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PREFÁCIO

O livro “PSICOLOGIA E SAÚDE: TEORIAS E PRÁTICAS’’ 
traz sete capítulos, onde cada um é composto por particularidades 
de práticas, de encontro entre saberes, e diálogos que permeiam 
narrativas e interfaces dos campos de conhecimento concernentes 
a psicologia e saúde. Você leitor, encontrará aqui, diversos diálogos 
entre múltiplas possibilidades de atuação, que podem ser desem-
penhadas no entrecruzamento de saberes plurais da psicologia 
enquanto ciência da saúde. Nesse sentido, este livro, é dirigido por 
diversos cenários que compõem o campo epistemológico cientí-
fico, das diversidades descritas pelos autores, e de suas práticas 
profissionais e de pesquisa.

No primeiro capítulo “PRÁTICAS MEDIADAS EM PSICOLO-
GIA CLÍNICA”, o autor Hugo Rocha de Oliveira, conversa sobre o iso-
lamento social durante a Pandemia de Covid-19, e discutem sobre os 
fatores que levaram com que alguns serviços migrassem para o for-
mato online. O texto teve como objetivo compreender de que modo 
as práticas mediadas por tecnologias foram desenvolvidas pelos psi-
cólogos durante a crise sanitária de Covid-19 e como os psicólogos 
se adaptaram nesse contexto.

No segundo artigo dos autores Adriana Fiel Ribeiro e Bruno 
da Silva Campos, intitulado “UMA NOVA PERSPECTIVA SOBRE A 
SAÚDE PÚBLICA: ACOLHIMENTO E HUMANIZAÇÃO DOS PRO-
FISSIONAIS EM UNIDADES DE SAÚDE PARA POPULAÇÃO LGB-
TQIAPN+”, dialoga sobre a percepção dos profissionais de saúde 
sobre questões relativas a formas de abordagens a população LGBT-
QIAPN+ e consequentemente, de que modo podem interferir na pro-
cura pelos serviços ofertados nas unidades de saúde e na qualidade 
de vida, bem como orientar sobre o conceito de gênero e diversidade 



sexual, desconstrução de estereótipos a partir do conhecimento do 
impacto que os determinantes sociais do preconceito e da discrimi-
nação causam na saúde de lésbicas, gays, bissexuais, transgênero, 
travestis, transexuais, queer, intersexual, assexual, pansexual dentre 
outras identidades de gênero e orientações sexuais.

No terceiro capítulo denominado “PROPOSTAS GRUPAIS E 
ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE: UM PANORAMA SOBRE PROMO-
ÇÃO DA SAÚDE E PARTICIPAÇÃO SOCIAL ATRAVÉS DAS FINA-
LIDADES GRUPAIS ABORDADAS NOS CADERNOS DE ATENÇÃO 
BÁSICA À SAÚDE”, os autores Raphael Curioni Raia e Neide Emy 
Kurokawa e Silva, conversam sobre como como as propostas gru-
pais são concebidas na atenção primária à saúde quanto às suas 
finalidades a partir dos Cadernos de Atenção Básica, através de uma 
pesquisa documental e da análise de conteúdo para sistematização 
e análise do material. Nesse capítulo, você leitor encontrará quatro 
grandes finalidades grupais com predomínio de propostas grupais 
baseadas em modelo pedagógico comportamental.

As autoras Danielle Leite de Oliveira Gusmão, Mirelli Apare-
cida Neves Zimbrão e Cristiane Moreira da Silva, discorrem no capí-
tulo quatro “DEFICIÊNCIA E ACESSIBILIDADE: ESTRUTURAS DE 
UM CONTEXTO HISTÓRICO” sobre estudos no campo da deficiên-
cia, e de quanto as percepções construídas sobre as pessoas com 
deficiência interferem em suas vidas. O objetivo desse texto é levar o 
leitor a fazer uma reflexão sobre qual seria o papel da sociedade no 
movimento de reconhecer e respeitar a diversidade dos corpos, papel 
este responsável por romper com as barreiras e promover a partici-
pação das pessoas com deficiência nos diversos espaços sociais.

No quinto capítulo intitulado “ANSIEDADE, SEUS PROCES-
SOS PSICOSSOMÁTICOS E O OLHAR DA GESTALT-TERAPIA”, o 
autor John Lucas Medeiros Pinto elucida sobre as manifestações psi-
cossomáticas envolvidas nos processos ansiogênicos, levando o leitor 
a compreensão dos fatores que proporcionam níveis de ansiedade de 



forma disfuncional. Ademais, o texto traz reflexões sobre a mobilização 
de energia, produzida pela ansiedade, na produção de um sintoma 
que não sinalizará a real necessidade a ser suprida no organismo.

No penúltimo capítulo de Ingrid Bortolotti Gomes, Natan 
Gastardelli Kleis e Daphne Malher Corrêa titulado “ANSIEDADE NA 
PONTA DOS DEDOS: APLICATIVOS DE AUTOCUIDADO PSICO-
LÓGICO E A LÓGICA NEOLIBERAL DE RESPONSABILIZAÇÃO 
INDIVIDUAL” discute acerca das implicações da lógica neoliberal 
de produção e manutenção do sofrimento psíquico na contempo-
raneidade tomando o aplicativo para smartphone “Querida Ansie-
dade” como analisador.

No último capítulo, o autor Bruno da Silva Campos, traz refle-
xões sobre “PORQUE AINDA É NECESSÁRIO FALAR SOBRE A 
REFORMA PSIQUIÁTRICA E A PSIQUIATRIZAÇÃO DA LOUCURA?”, 
problematizando assim questões ligadas a saúde e justiça na aten-
ção e garantia de direitos das pessoas com transtorno mental. Ade-
mais, nesse texto o leitor será levado a compreender os sentidos 
sobre saúde, doença e aprisionamento institucional e social, visando 
o desenvolvimento de políticas públicas que levem em conta a rela-
ção entre esses fatores.
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RESUMO

O isolamento social durante a Pandemia de Covid-19 fez com alguns 
serviços migrassem para o online. Os psicólogos tiveram que se adap-
tar à nova realidade e repensar suas práticas no ambiente virtual. Bus-
cou-se compreender de que modo as práticas mediadas por tecnolo-
gias foram desenvolvidas pelos psicólogos durante a crise sanitária 
de Covid-19. Foram entrevistados 11 psicólogos do Rio de Janeiro que 
estavam atuando de forma mediada nesse período. Com isso, obser-
vou-se que a desigualdade social afeta diretamente a qualidade dos 
serviços prestados e que muitos não possuem acesso de qualidade. 
A falta de privacidade também fez com que o método de atendimento 
precise ser adaptado. Os profissionais relataram sentir falta do setting 
terapêutico, porém, o online reduziu custos referentes a locação e trans-
porte. No geral, ficaram satisfeitos com os resultados das intervenções e 
pretendem continuar os atendimentos através das TICs.

Palavras-chave: Psicoterapia; atendimento online; tecnologias de 
informação; comunicação.
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INTRODUÇÃO

O advento da Pandemia de Covid-19 fez com que boa parte 
das profissões passassem por uma adaptação ao modelo mediado 
por tecnologias, para que fosse possível a continuidade de seus faze-
res. Embora já existisse o atendimento psicológico mediado por Tec-
nologias de Informação e Comunicação - TICs, (RESOLUÇÃO Nº 11/ 
2018), essa prática permanecia restrita a alguns casos específicos e 
de curto prazo, sendo pouco aderida pela categoria. No ano de 2020, 
os psicólogos se depararam com a necessidade de se adaptar, visto 
que o atendimento online seria a única forma possível de prestar 
suporte aos clientes (BITTENCOURT et al., 2020).

O Conselho Federal de Psicologia publicou em 26 de março 
de 2020 a Resolução Nº 4 que regulamenta as práticas mediadas 
pelas TICS considerando o contexto da pandemia. Esse cenário levou 
os psicólogos a se reinventarem, adaptando suas práticas diante das 
novas necessidades e alternativas.

Assim, o presente artigo busca compreender de que modo 
as práticas mediadas por tecnologias foram desenvolvidas pelos 
psicólogos durante a crise sanitária de Covid-19. Pretende-se tam-
bém discutir acerca do acesso e qualidade dos atendimentos, bem 
como a opinião dos profissionais em relação a continuidade dos 
atendimentos online.

MÉTODO

A pesquisa se caracteriza como um estudo empírico qua-
litativo. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Católica de Petrópolis sob o parecer nº CAAE 
33729420.5.0000.5281.
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Participaram do estudo 11 psicólogos clínicos do estado do 
Rio de Janeiro, selecionados por conveniência e que estavam atu-
ando de forma mediada por tecnologias devido às medidas de isola-
mento social acarretadas pela Pandemia da COVID-19. Após serem 
orientados acerca dos objetivos da pesquisa, os participantes assi-
naram digitalmente o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

As entrevistas semiestruturadas foram realizadas com o uso 
das ferramentas WhatsApp, Google, Meet e Zoom (escolha do partici-
pante) e gravadas para posterior transcrição e tratamento dos resul-
tados que se deu através da Análise de Conteúdo de Bardin (2011).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados foram analisados, originando 3 categorias: a) 
Acessibilidade Digital: traz discussões sobre o manejo da tecnolo-
gia, acesso de qualidade, aspectos referentes ao distanciamento e/
ou dificuldade de interação por conta da tecnologia; b) Adaptação e 
Eficácia das Intervenções: reúne as opiniões dos psicólogos sobre 
o atendimento mediado antes e depois da pandemia, e outras refle-
xões acerca do setting terapêutico, privacidade e eficácia das inter-
venções; e c) ferramentas e permanência pós pandemia pretende 
problematizar os meios utilizados para a realização dos atendimen-
tos e a permanência ou não dessa prática.

A) ACESSIBILIDADE DIGITAL

A temática da acessibilidade digital esteve presente no relato 
dos 11 psicólogos entrevistados, aparecendo ora como aspectos 
positivos, ora negativos. Foram abordados diversos temas como o 
manejo da tecnologia, acesso de qualidade, distanciamento e/ou 
dificuldade de interações.
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O termo de acessibilidade consiste em: algo que se pode ter 
acesso; a que se tem acesso; fácil de atingir (DICIONÁRIO ONLINE, 
s/d). Todavia, no caso de atendimento pode-se ir mais além, conside-
rando também a qualidade de acesso.

Sendo assim, é importante compreender as dimensões 
sociais, pois, mesmo convivendo diariamente com a tecnologia, mui-
tas pessoas têm dificuldades, seja ela por não saberem utilizá-la ou 
pela desigualdade social e financeira que impede que muitas pes-
soas tenham acesso a uma internet de qualidade. A participante D 
sinaliza a desigualdade de recursos e acessos ao afirmar que “tem 
uma questão social muito grande, pacote de dados de celular às 
vezes não vai segurar […], eu não troco nunca estar na presencial” 
e acrescenta que esse período serviu para mostrar que “nem todo 
mundo é informatizado como a gente imaginava”.

Além disso, algumas pessoas podem ter ainda dificuldades 
específicas com algumas tecnologias, a exemplo de alguns idosos 
que por fazerem parte do grupo de risco durante a pandemia tivera 
que realizar suas consultas ou até mesmo o contato com os fami-
liares e amigos através das TICs, sendo necessário aprofundarem 
seus conhecimentos com a tecnologia ou aprender do “zero”, para 
que pudessem manter suas rotinas e hábitos. Velho e Herédia (2020) 
indicaram que utilizar as tecnologias para manter as relações durante 
esse período serviu como um grande potencializador de saúde men-
tal para diversos grupos.

Outras grandes dificuldades relacionadas ao acesso estão 
ligadas a latência de atraso, que devido a “quedas” de sinal ocorre 
uma quebra no contato paciente-psicólogo. A esse respeito o entre-
vistado RC aponta que “você está ouvindo e quando você quer falar 
acaba que corta a minha fala” o que acaba prejudicando a qualidade 
do atendimento. Apesar disso, os participantes afirmam que é uma 
forma potente de atendimento, a depender da acessibilidade que 
ambos dispõem, da forma que é ofertada e ainda do uso que se faz.
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Entretanto, esses são modos que o paciente e o psicólogo 
conseguem conciliar e controlar, outros casos podem não ser contro-
lados ou contornados com tanta facilidade, como falhas técnicas ou 
eventos naturais. Nesse contexto, um dos entrevistados sinaliza que

Devido a uma chuvarada, de muito vento, caiu uma árvore 
pra baixo, interrompeu a rede, luz, telefone, internet de todo 
mundo, e eu entrei em desespero, porque eu fiquei aquele 
dia inteiro sem poder nem sequer mandar mensagem 
para os pacientes explicando o que tá acontecendo […].

Essas interrupções podem não só prejudicar como impedir, 
por vezes, o atendimento, como pode ser observado no relato “não 
sei se foi a minha ou a internet dela que não funcionou, aí a gente 
teve que interromper e marcar para o dia seguinte” (V). Diante disso, 
pode-se perceber o evento ocasionou uma quebra no discurso do 
paciente, podendo prejudicar o que vinha sendo trabalhado durante 
o atendimento, além disso, a reposição/ continuidade fez com que 
o profissional dedicasse o dobro de tempo para um atendimento, 
tendo em vista que teria que disponibilizar um novo horário.

A dificuldade de se ter acesso aos recursos necessários não 
é o único ponto que afeta a qualidade dos atendimentos, a falta de 
interação não verbal também pode ser sentida como uma barreira no 
manejo clínico. Assim, Baldanza (2006, p. 8) afirma que

A ausência de expressões corporais pode ser conside-
rada como um ponto fraco na interação e sociabilidade 
em ambiente virtual. Diferentemente da comunicação 
face a face, que envolve não somente a fala, mas também 
um conjunto de expressões corporais que se comunicam 
e esboçam emoções, a interação no ambiente virtual 
não possui esse contato, e o corpo e suas manifestações 
tornam-se ausentes. Contudo, nesse ambiente, onde a 
comunicação é realizada por meio de aparatos técnicos, 
o corpo real dá lugar a outros tipos de representação de 
emoções, uma vez que na comunicação medida não há 
contato físico e integração entre corpos reais.
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Com isso, para que a psicologia possa usufruir do atendi-
mento mediado pelas TICs não basta apenas ter acesso aos recur-
sos tecnológicos, de modo que se faz necessário todo um trabalho 
de adaptação para o modelo virtual, considerando as peculiaridades 
de cada caso e demanda. Por fim, é preciso estar atento na avaliação 
de sua eficiência, isto é, se essa modalidade é capaz de alcançar os 
resultados esperados.

B) ADAPTAÇÃO E EFICÁCIA DAS INTERVENÇÕES

A passagem dos atendimentos psicológicos presenciais 
para uma modalidade mediada por TICs fez com que muitos pro-
fissionais se questionassem acerca de como adaptar suas aborda-
gens e técnicas ao novo contexto. Nesse momento os psicólogos 
começaram a se perguntar se seria possível adaptar qualquer abor-
dagem/ linha teórica para essas necessidades? Como se daria o 
atendimento infantil? Como adaptar os jogos e brincadeiras? E com 
idosos? Como trazer para a tela atividades práticas? Seria possível 
manter práticas como avaliação psicológica? Ou ainda se as pessoas 
teriam privacidade para se abrir estando em casa? Esse movimento 
gerou críticas, incertezas e questionamentos sobre se, de fato, as 
intervenções teriam a mesma eficácia dos atendimentos presenciais 
(ARAÚJO et al., 2020).

Anterior a experiência do atendimento mediado durante a 
crise sanitária de Covid-19, o tema já dividia opiniões entre os psicó-
logos. Um dos participantes relata que “Eu já atendia uns pacientes 
online antes de começar a pandemia […] então quando começou a 
pandemia eu já estava habituado” (PA). Embora o atendimento online 
já estivesse sendo difundido e se tornando um movimento crescente, 
de acordo com os dados do E-Psi (CFP, 2020a), nem todos os profis-
sionais estavam prontos para se inserir nessa modalidade, como pode 
ser observado nas falas a seguir: “[...] sempre lutei contra, inclusive 
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quando lançou àquela resolução de 2018 eu fui uma pessoa contra a 
resolução, e aí vem a pandemia e diz assim: meu querido se você não 
utilizar você não atende.” (D) e ainda “[...] eu não via com bons olhos, 
não me agradava, não me atraia a questão de atendimento online, […] 
no entanto, tive que fazer na marra, porque era isso ou interromper 
todos os atendimentos e ficar completamente sem renda” (FW).

Não obstante os próprios pacientes também tinham suas 
opiniões iniciais sobre a forma mediada por TICs. O entrevistado RC 
sinaliza que “[...] dos meus pacientes que eu tinha, poucos aderiram 
à perspectiva de fazer online, ou seja, muitos pararam o tratamento, 
preferiram parar o tratamento e alguns poucos entraram nessa 
modalidade de fazer a mediação pela internet”. A não aderência dos 
clientes deve ser considerada não apenas como resistência, devendo 
também ser compreendida a partir da realidade social brasileira.

Araújo et al. (2020) apontam a desigualdade de acesso a inter-
net como um importante aspecto relacionado à dificuldade de acessar 
a diferentes serviços durante a pandemia. Além disso, percebeu-se 
que muitas pessoas tiveram dificuldades em relação ao espaço, pois 
não possuíam um lugar adequado e com privacidade para realizar as 
sessões. Esse fato é explicado ao considerar que muitas vezes, a casa 
era dividida com diversos familiares, ou até com mais de um núcleo 
familiar, não oferecendo assim, um ambiente adequado para a realiza-
ção dos atendimentos, antes garantido pelo próprio consultório.

Diante do exposto, os participantes ressaltam diversos fato-
res que influem no atendimento online, como a pouca leitura corpo-
ral do paciente devido a visão restrita da tela, “eu não consigo ver 
de que forma estão as suas pernas” (V), outro participante também 
sinaliza que antes via todo o consultório, o paciente inteiro e “hoje eu 
tenho uma tela de 5 polegadas” (CSR). Vale destacar que, além da 
visualização restrita pelo tamanho da tela, a capacidade da internet 
também influencia na qualidade da imagem, fazendo com que esta 
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fique picotada, ou com baixa resolução, o que dificulta a leitura das 
expressões faciais por parte do psicólogo.

Outra dificuldade relacionada ao acesso e qualidade dos dis-
positivos (como mencionado na categoria anterior) foi a pouca habi-
lidade para manusear os dispositivos. A invasão do espaço domés-
tico também foi mencionada como algo sentido tanto pelo paciente, 
quanto pelo terapeuta, segundo RC “acho que você abrir sua câmera, 
dentro da sua casa, eu acho que é uma invasão absurda de intimidade”.

Ainda em relação a configuração do espaço, os participantes 
também relataram acerca do setting terapêutico, trazendo essa con-
figuração como um espaço não apenas mais propício, como também 
confortável para aguentar as horas de trabalho. Segundo EPV “no 
consultório eu foco no rosto, mas eu posso deslizar suavemente o 
meu olhar por um corpo mais amplo, espaço de um sofá, aqui não, é 
um foco permanente, eu acho muito cansativo”. De forma semelhante 
outro psicólogo afirma que

a coisa que mais sinto falta, é do meu espaço e da minha 
poltrona, entendeu? Porque assim, a dor nas costas, até 
o momento de achar um local na casa, que tivesse um 
pouco menos de barulho, que a cadeira, eu já troquei de 
cadeira 548 mil vezes, já tentei na sala para sentar no 
sofá, já tentei [...] mais não. Assim eu sinto muitaaa falta 
do meu espaço, da minha poltrona, de ter […] eu sinto 
muita falta de alguma interação, com alguns pacientes.

Marasca et al. (2020) sinalizam a importância de orientar o 
cliente no preparo do ambiente para o atendimento online, de modo 
que o mesmo se torne confortável e seguro, retirando distratores e 
prezando pela privacidade a fim de não se ter interrupções. Entre as 
preocupações mais recorrentes entre os entrevistados estava exata-
mente a dificuldade de se garantir a privacidade. Um dos participan-
tes levanta a seguinte questão problema:
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A pessoa pode te ouvir bem, mas quando a pessoa vai 
falar, e se a questão for o casamento; a mulher tá ali do 
lado, o marido tá ali do lado, como que se trata isso? 
Então, tem uma perda sim do ponto de vista da intimidade, 
da questão do vínculo, mas mesmo assim a gente tenta 
encontrar recursos pra ir adaptando esse processo (D).

Outros profissionais discorreram sobre a necessidade de 
adaptar o método de trabalho para garantir ou minimizar os poten-
ciais prejuízos da falta de privacidade. Segundo FW:

[...] teve paciente que não tinha privacidade em casa, às 
vezes mora num lugar muito pequeno né, com várias pes-
soas em casa, então não tinha como né fazer, não tinha 
privacidade para fazer uma chamada de vídeo ou para 
ficar gravando áudio, então a pessoa preferia texto, a pes-
soa se trancava no banheiro e ficava lá digitando, então 
a gente foi adaptando foi aprendendo, eu fui aprendendo 
coisas com os pacientes.

Outro profissional também utilizou o atendimento por texto, 
segundo ele “outros não estão tendo privacidade em casa nem 
pra fazer um atendimento por vídeo, então fazem o atendimento 
por texto. Então assim, impactou bastante. Tive que me readaptar 
totalmente ao meu método de trabalho. Foi uma mudança bem 
brusca nesse sentido” (W).

Ressalta-se que apesar de não ser o método mais indicado 
ou utilizado, considerando que se perde toda a comunicação não 
verbal, essa adaptação é reconhecida pelo Conselho Federal de 
Psicologia (RESOLUÇÃO Nº11/2018) e permitiu chegar em pessoas 
que não seria possível alcançar por vídeo devido a falta de privaci-
dade como sinalizado pelos participantes.

As mudanças e adaptações pensadas e realizadas nesse 
período levantaram questionamentos a respeito da eficácia do aten-
dimento mediado por TICs. Muitos profissionais se perguntavam 
se as intervenções teriam os mesmos resultados do presencial.  
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A psicóloga V destaca que “eu vou chamar de resultado, mas assim, 
acho que o andamento da terapia muito melhor que o presencial. 
Então assim é, acho que, alguns estão tendo um resultado muito 
legal. E eles estão sentindo isso também”. Segundo outra profissional, 
“eu tive que me adaptar com bastante resistência e comecei a ver a 
eficácia e a procura” (E). E acrescenta “eu tenho percebido efeitos 
nos atendimentos individuais muito próximos ou os mesmos de uma 
terapia presencial eficaz, muito tranquilo, seguindo todos os pas-
sos naturalmente” (E).

Deve-se salientar que o atendimento mediado por TICs não 
iniciou com a pandemia, e sim já vinha sendo experimentado e testado 
desde a Resolução Nº 011/2012 do Conselho Federal de Psicologia, 
que foi se atualizando com as demandas e novas possibilidades de 
ferramenta (SIEGMUND et al., 2015). Assim, o atendimento mediado 
por TICs, segundo a participante E, “é uma terapia real, não é algo 
que aparente terapia, e chega aos objetivos de autoconhecimento, 
de melhoria, de controle, tão eficaz quanto a terapia presencial”.

Para se chegar aos objetivos deve-se estar atento aos por-
menores do processo, como identificar as ferramentas que melhor 
favoreçam ou se adequem ao cliente, tendo em vista suas capaci-
dades e limitações. Com tantas adaptações feitas e uma tendên-
cia cada vez mais forte de resolver tudo sem sair de casa, seria o 
atendimento online um substituto permanente da modalidade 
presencial ou as pessoas voltarão aos consultórios com o retorno 
da nova normalidade?

C) FERRAMENTAS E PERMANÊNCIA PÓS PANDEMIA

Muitas discussões foram feitas acerca de modos, formas e 
meios de atendimento durante a pandemia do COVID-19 e o que 
esperar para o futuro. Perguntas como: “Quando tudo voltar ao nor-
mal, será presencial ou vamos continuar à distância?” promoveram 
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uma gama de discussões sobre qualidade de atendimento, pra-
ticidade e comodidade.

A tecnologia está “impregnada” na sociedade, países como 
Austrália, Estados Unidos, China, Reino Unido, já utilizam os meios 
de comunicação online em psicoterapias amplamente aceitas e 
difundidas. Uma vez que uma série de estudos apontam que os 
efeitos de atendimentos à distância são similares aos efeitos de um 
atendimento presencial. Como exemplo, o estudo de Pieta (2014 
apud BITTENCOURT et al., 2020, p. 44) o qual promoveu atendi-
mentos com 24 pacientes de forma síncrona, sendo presenciais e 
online, encontrando resultados favoráveis e parecidos comparando 
as duas modalidades.

Entretanto, há vários fatores influenciáveis para que esse 
modo de atendimento seja positivo. Um dos cuidados necessários 
é o meio utilizado para realizar os atendimentos de modo que sejam 
resguardada a privacidade e o sigilo dos conteúdos ali expostos 
(CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO PSICÓLOGO, 2005).

Os participantes relataram diversos meios de comunicação 
testados e usados para o melhor acompanhamento para junto de 
seus pacientes, sendo os principais: videochamadas por Whatsapp, 
Meet, Zoom e Skype. Além das mensagens de texto. Cada um tinha 
sua preferência de acesso com seus pacientes, sendo um dos prefe-
ridos para esse tipo de contato o Zoom, pois pacientes e psicólogos 
afirmavam que era o que menos travavam as imagens e o som era 
melhor do que os outros meios de comunicação.

Essas ferramentas também possibilitaram que através desse 
novo meio de atendimento fosse possível alcançar um número maior 
de clientes, não só no âmbito da própria cidade quanto do próprio 
país, como relatado por FW “Hoje eu posso atender, assim, eu falo 
inglês, então se eu quiser eu posso atender pessoas até de outro 
país, uma coisa que era impensável […]”.
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Porém, alguns entrevistados apresentaram pontos impor-
tantes a serem discutidos sobre a dificuldade de atendimento, tais 
como acesso de qualidade (categoria a), falta de privacidade e perda 
de comunicação não verbal (abordadas na categoria b) que podem 
vir a ser dificultadores do processo psicoterapêutico. Nesse sentido 
alguns profissionais afirmam que “a vontade do presencial, é uma 
exigência muito grande. ‘Quando que a gente volta?” (D). Outra 
entrevistada sinaliza que “querem retornar presencial quando for 
possível, né, acho que os meus de antes nenhum vai querer ficar 
online, então assim, a preferência tanto deles quanto a minha, ainda 
é o meu espaço, minha poltrona, ainda é o presencial” (V). Outros 
advertem ainda que o uso das TICs deveria ser feito quando não 
houvesse possibilidade de encontros presenciais (RC).

Embora alguns ainda mantenham a preferência pela moda-
lidade presencial, outros indicativos mostram que “esse novo nor-
mal, esse espaço tecnológico, ele já está impregnado, ele não sai 
mais” (D). Com essa observação, notamos que o virtual pode ser 
um facilitador para clientes que possuem despesas de locomoção 
como ônibus, carro, estacionamento, vagas, tempo. A praticidade e a 
comodidade também são grandes fatores de influência para a per-
manência das consultas online. O psicólogo também se beneficia 
desses mesmos fatores obtendo redução de custos e comodidade.

Nessa linha, vários participantes apontam para a continui-
dade permanente dos atendimentos online no pós-pandemia, enfa-
tizando que “claro, estando aqui em Petrópolis vou dar preferência 
obviamente ao presencial, mas não estando em Petrópolis, acho que 
segue sim nessa modalidade” (D). Ou ainda, “então, eu tenho visto 
com bons olhos e pretendo manter essa prática, coisa que não era 
minha realidade antes da pandemia” (E).

Há ainda profissionais que digam “eu não quero outra vida, 
mesmo depois que a pandemia acabar, com certeza vou continuar 
online […] eu vou priorizar o atendimento online” (FW). É evidente 



26S U M Á R I O

que o atendimento mediado por TICs pode contribuir para que mais 
pessoas sejam alcançadas ou ainda para a redução do custo do ser-
viço, consequentemente se tornando mais acessível para pessoas 
com condições socioeconômicas menos favorecidas. Todavia, é pre-
ciso estar atento para as necessidades de cada caso, nem todos os 
pacientes podem ser atendidos dessa forma, como aconselha o pró-
prio CFP. Além de alguns se sentirem mais confortáveis no setting 
terapêutico tradicional.

Não apenas os atendimentos psicológicos passaram a ser 
online, muitas profissões que antes eram 100% presencial passaram 
a se utilizar das práticas mediadas, transformando seus ambien-
tes de trabalho em híbrido ou 100% home office. Faz-se necessário 
acompanhar tais avanços a fim de compreender quais efeitos essa 
nova realidade trará a médio e longo prazo nas habilidades sociais e 
relações interpessoais em geral.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pandemia despertou a sociedade de modo geral para uma 
nova realidade na qual é possível resolver tudo através das TICs, com 
menor custo e sem sair de casa. Nesse contexto os atendimentos 
psicológicos se aproveitaram das tecnologias possibilitando que os 
profissionais acompanhassem seus clientes durante o difícil perí-
odo de isolamento social. Apesar das inúmeras vantagens, a exclu-
sividade do atendimento online também pode acarretar a exclusão 
social de pessoas que não possuem recursos e acesso de qualidade, 
haja vista que como mencionado nas discussões, nem todos pos-
suem internet de qualidade, além da falta de espaço e privacidade.

A qualidade dos atendimentos também foi relacionada às fer-
ramentas utilizadas. Com a passagem para a virtualidade, surgiram 
diversas ferramentas e plataformas destinadas a reuniões, encontros 
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e atendimentos. Apesar disso, novas discussões têm surgido referen-
tes aos aspectos éticos em torno dessas ferramentas. Dentre os prin-
cipais temas estão a garantia da privacidade, sigilo e não vazamento 
de informações. Além da postura ética dos próprios profissionais.

Entretanto, mesmo com a liberação para a volta da presen-
cialidade, muitos profissionais permanecem dividindo suas cargas 
horárias entre presencial e online, ou deixaram seus consultórios 
para priorizar o atendimento mediado por TICs. Ainda que sua efi-
cácia tenha sido comprovada, mostrando ser tão responsiva quanto 
às intervenções presenciais, ressalta-se que o ser humano é um 
ser social e que cada vez mais o contato e as interações têm sido 
substituídos por telas.

Enquanto categoria, os profissionais precisam refletir sobre 
as possíveis consequências da virtualização da vida, na qual as inte-
rações sociais são cada vez mais escassas, distantes e superficiais. 
Esse olhar cuidadoso deve ser estimulado ainda durante a forma-
ção, para que os futuros profissionais aprendam a utilizar as tecno-
logias a seu favor e de forma segura, garantindo a qualidade do ser-
viço por eles prestado.

Contudo, sugere-se que sejam feitos novos estudos com os 
psicólogos que têm atendido por meio de plataformas digitais, a fim 
de compreender quais têm sido seus resultados, qual o perfil dos 
clientes que procuram esse atendimento, aderência dos mesmos 
para o tratamento, aspectos éticos e outros temas que possam vir 
a colaborar para a melhoria do atendimento em psicoterapia online.
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RESUMO

O presente estudo tem por objetivo analisar a percepção dos profissionais 
de saúde sobre questões relativas a formas de abordagens a população 
LGBTQIAPN+ e consequentemente, de que modo pode interferir na procura 
pelos serviços ofertados nas unidades de saúde e na qualidade de vida, 
bem como orientar sobre o conceito de gênero e diversidade sexual, 
descontrução de estereótipos a partir do conhecimento do impacto que 
os determinantes sociais do preconceito e da discriminação causam na 
saúde de lésbicas, gays, bissexuais, trânsgênero, travestis, transexuais, 
queer, intersexual, assexual, pansexual dentre outras identidades de 
gênero e orientações sexuais. A metodologia embasou-se por meio de 
pesquisa bibliográfica como perspectiva de análise para compreensão do 
tema. Os resultados apontam para a importância do desenvolvimento de 
habilidades de profissionais que estão envolvidos direta ou indiretamente 
nos atendimentos prestados diariamente nas unidades de saúde, afim de 
possibilitar novos arranjos e intervenções no âmbito da saúde da população 
LGBTQIAPN+, de modo que seja percebido como acolhedor e humanizado.

Palavras-chave: Políticas públicas, direitos humanos, equidade,  
saúde LGBTQIAPN+.
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INTRODUÇÃO

Códigos penais de vários países ocidentais, tiveram alte-
rações que propiciou a descriminalização da homossexualidade, 
devido a visão científica, dessa forma, homossexuais deixaram de ser 
pressuposto de leis punitivas e de objeto imoral. Entretanto, a ciência 
ainda conjeturava a homossexualidade como algo ruim que have-
ria de ser tratado, redimido, regenerado, sanado. Os ‘homossexuais’ 
foram transferidos da prisão para hospícios e hospitais, a fim de serem 
submetidos a tratamentos que inseria isolamento, uso obrigatório de 
hormônios, medicamentos e tratamento de eletrochoque, cuja inten-
ção era remodelar/corrigir seu comportamento (BRASIL, 2017).

Através da psicanálise, no início do século XX, com a inser-
ção de saberes psicológicos a questões homossexuais, acreditava-
-se que se tratava de um distúrbio no desenvolvimento sexual de um 
estado ao qual o sujeito mudava de formas ou apresentava-se sob 
diversas formas (polimorfo) desde a infância, até que se apresen-
tasse a heterossexualidade já na fase adulta. Mais tarde, no relatório 
Kinsey, foi evidenciado que as práticas homossexuais eram comuns 
naquela época e que a divisão entre homossexuais e heterossexuais 
existiam de forma desmedida (FILHO, 2006).

Com o desdobramento do processo de patologização no 
início do século XX, a homossexualidade começa a ser vista como 
problema médico, que necessita de avaliação e tratamento. A partir 
daí, no Brasil, revistas de medicina legal e de criminologia iniciam 
publicações sobre o tema, dando força ao discurso fenomenológico 
da homossexualidade. Por ainda não haver nenhuma explicação 
coerente sobre as “causas” da homossexualidade, estudiosos fomen-
taram teorias que pontavam para distúrbios do sistema nervoso, pro-
blemas endocrinológicos e psicológicos (BRASIL, 2014).
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Com o avanço dos estudos das ciências sociais, das escolas 
psicanalíticas e a organização e atuação de grupos LGBTQIAPN+, 
as configurações no campo “patologização homossexual” foram 
propagadas nas instituições ocidentais, todavia, explana-se as evi-
dências de que a homossexualidade tem representações diferen-
tes e variantes em outras épocas e em outras culturas. De acordo 
com esses estudos, podemos dizer que a homossexualidade em 
algumas sociedades tem comportamentos aceitáveis, sendo visto 
como sinal de amizade quando por exemplo, um homem anda de 
mãos dadas na rua com outro homem e, em outra sociedade, esse 
mesmo comportamento pode ser visto como homossexual. Outro 
exemplo é que, numa relação sexual, quando apenas um é pene-
trado, este é considerado homossexual enquanto que o outro é 
considerado “homem macho” (BRASIL, 2017).

De acordo com Rosa (2015), o ano de 1948, foi marcado pelo 
reconhecimento e afirmação dos Direitos Humanos após a Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos, aprovada com a criação da 
Organização das Nações Unidas, que muito embora não faça referên-
cia ás identidades LGBTQIAPN+ - lésbicas, gays, bissexuais, trâns-
gênero, travestis, transexuais, queer, intersexual, assexual, pansexual 
dentre outras identidades de gênero e orientações sexuais, enfatiza o 
direito à dignidade, à igualdade, à liberdade, à equidade, salientando 
que não deverá haver distinção de qualquer espécie e nenhuma pri-
vação dos Direitos Humanos, sendo assim, podemos concluir que 
alguns direitos que foram divulgados na ocasião, implementam o ajus-
tamento da saúde da população LGBTQIAPN+, que se subdivide em 
orientação sexual – quando um sujeito indica por qual gênero se sente 
atraído, e identidade de gênero e orientação sexual – quando o sujeito 
se identifica como sendo homem ou mulher. Todo ser humano é pas-
sível de direitos, ressalvando a honra, a privacidade que são fatores 
essenciais no processo de desenvolvimento da singularidade de cada 
sujeito. Esses e vários outros direitos assegurados pela Declaração, 
produziu grande repercussão internacional, a praxe da sexualidade e 
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das diversas formas de exprimir o gênero inspiraram a organização de 
Conferências e Convenções para discutir a noção de direitos humanos 
e reforçar a compreensão do tema e a importância da prática.

David O. Cauldwell (1897 - 1959) conceitua a transexualidade 
como desejo mórbido-patológico de querer ser pertencente ao sexo 
oposto, caracterizado pela necessidade de ter o sexo modificado 
através de cirurgia. Para David, devido à situações adversas e de vul-
nerabilidade durante a infância, essa manifestação deveria ser con-
siderado como doença mental (CORDEIRO, 2015).

Em Belmonte (2009), verificamos que em 1952 a Associação 
Americana de Psiquiatria (APA), deu início as publicações (periódicas 
e internacional) do manual de definições de doenças e transtornos 
mentais intitulado DSM I - Diagnostic and Statistical Manual of Men-
tal Disorders, por conseguinte, esses manuais alavancaram encon-
tros e eventos de estudiosos, trabalhos acadêmicos no intuito de 
promover diálogos acerca dos conteúdos contidos no DSM. Nessa 
primeira versão que se baseava pelo viés da psiquiatria e psicanálise, 
a homossexualidade foi definida como comportamento desviante do 
“comportamento padronizado”, o chamado desvio sexual, teve sua 
definição decorrente do fetichismo, da pedofilia, do sadismo sexual 
e do travestismo, que foi classificado como Transtorno de Personali-
dade Sociopática. O novo DSM II, publicado 16 anos depois, definiu 
a homossexualidade com uma perturbação.

Assim, o presente estudo tem por objetivo analisar a percep-
ção dos profissionais de saúde sobre questões relativas a formas de 
abordagens e consequentemente, de que modo pode interferir na 
procura pelos serviços ofertados nas unidades de saúde e na qua-
lidade de vida de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais. 
Os indicadores de saúde estão além da existência de prazer ou sofri-
mento, contudo, cabe aos profissionais da saúde, utilizar estratégias 
face ás situações geradoras de sofrimento para converter em situa-
ções geradoras de prazer (MENDES et al., 2002).



34S U M Á R I O

Quando profissionais, desde o vigia até o coordenador da 
unidade de saúde, desenvolvem habilidades na forma do trato e de 
abordagem ao público LGBTQIAPN+, propiciam um ambiente mais 
acolhedor, livre de discriminação, gerando vantagens no desenro-
lar das ações e atividades desenvolvidas, pois saúde não é somente 
ausência de doença, mas um conjunto de fatores que que levam o 
indivíduo a um estado de bem estar físico, mental e também um 
estado de “bem estar social” (OMS, 2016).

MATERIAIS E MÉTODOS

Este trabalho foi desenvolvido a partir da percepção da 
necessidade de reflexão sobre as formas de tratamento de profissio-
nais da área da saúde, com foco em grupos de indivíduos, que este-
jam em situação de vulnerabilidade social como: lésbicas, gays, bis-
sexuais, trânsgênero, travestis, transexuais, queer, intersexual, asse-
xual, pansexual dentre outras identidades de gênero e orientações 
sexuais em unidades de saúde. Trata-se de um estudo qualitativo 
e descritivo das situações de abordagem e acolhimento ao público 
LGBTQIAPN+. Assim, para a realização do mesmo, foi realizada 
pesquisa bibliográfica sobre o tema. Tal método se torna pertinente 
nesse contexto para compreender a percepção dos profissionais de 
saúde a partir dos estudos que vem sendo realizados na atualidade.

Fonseca afirma que a

Pesquisa Bibliográfica é realizada a partir do levanta-
mento de referências teóricas já analisadas, e publicadas 
por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos cien-
tíficos, páginas de web sites. Qualquer trabalho científico 
inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que permite 
ao pesquisador conhecer o que já se estudou sobre o 
assunto (2017, p 26).
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O estigma e a segregação a esses grupos de vulnerabilidade 
social é algo manifesto, desde o século XVIII, entretanto, a mobili-
zação promovida por grupos LGBTQIAPN+, vem ganhando força, 
conquistando espaço e direitos que antes não era possível de alcan-
çar devido à discriminação e ao preconceito. Surge então novas pos-
sibilidades de se trabalhar a subjetividade dentro da singularidade 
de profissionais de modo a influir sobre resultados positivos no que 
tange a saúde de lésbicas, gays, bissexuais, trânsgênero, travestis, 
transexuais, queer, intersexual, assexual, pansexual dentre outras 
identidades de gênero e orientações sexuais, contudo, não podemos 
negligenciar que existe a reação mecânica a fatores internos e exter-
nos existente em função de aspectos pejorativos advindos de uma 
sociedade machista e preconceituosa.

Para melhor entender como sucede a satisfação do público 
LGBTQIAPN+, em ambientes destinados a tratamento de saúde, 
foram pesquisados na literatura científica como em dados de estu-
dos qualitativos e do ponto de vista metodológico, ainda é necessário 
a produção de mais estudos buscando verificar discernir significados 
entre a satisfação nesses ambientes, identificar e avaliar aspectos 
que exercem impactos sobre a saúde do público LGBTQIAPN+ e da 
eficácia das intervenções.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
INVISIBILIDADE E SUAS CONSEQUÊNCIAS

Percebe-se que apesar de tantas conquistas realizadas ao 
longo dos anos, a luta ainda é constante pela visibilidade social e por 
direitos que são meramente ilustrativos no que tange a constituição 
efetiva de políticas públicas pois, ainda é muito comum, relatos de 
desrespeito e discriminação de profissionais com pessoas que com-
põem o grupo LGBTQIAPN+.
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Falta exercitar a prática do acolhimento e humanização nas uni-
dades de saúde. Nesse contexto, visualiza-se ações de combate a homo-
fobia dentro dos serviços de saúde, restando linkar saberes científicos 
a dogmas de profissionais de diversas áreas. Vale ressaltar que a forma 
como profissionais percebem o público LGBTQIAPN+, e suas questões, 
interferem diretamente na qualidade do atendimento, tendo em vista 
que por vezes, essa relação é importante para compreender as necessi-
dades através da escuta, bem como entender os obstáculos emblemá-
ticos que limitam a busca pelos serviços de saúde no espaço público.

A legitimidade das várias formas de violência homofóbica, 
transcorre entre o próprio convívio familiar, na escola, em ambiente 
religioso, no trabalho, nos atendimentos em locais públicos, essa 
ausência do efetivo direito de ir e vir, aponta para questões relevan-
tes que devem ser investigadas com ações interventivas pautadas 
na ética e equidade, com o propósito de levar informação sobre prá-
ticas em saúde e suas especificidades, sobre a importância do cui-
dado, integralidade e sucesso nos atendimentos à população LGBT-
QIAPN+ nos serviços de saúde.

O preconceito, a discriminação contribuem para culpabili-
zação do próprio usuário LGBTQIAPN+ por contrair readequação 
sexual, bem como o reconhecimento do nome social dentre outros. 
Tal invisibilidade acarreta consequências para grupos subalternizados 
que se veem diferentes num mundo cheio de regras e conceitos, em 
virtude de ações excludentes e disparadoras de demandas cada vez 
mais emblemáticas, onde o sujeito se culpabiliza por suas escolhas 
diferentes ao mesmo tempo que se patologiza, e se mantem distante 
de um serviço de saúde que gera desconforto, envolve pouca confia-
bilidade por causa da falhas de sigilo dos atendimentos, além do não 
comprometimento profissional e conceitos pessoais que envolve influ-
ência religiosa, valores morais da sociedade, que fere o código de ética.

Há ainda a “diferença” no atendimento ofertado às travestis 
de baixa renda, negras e com mais idade que se difere das travestis 
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mais jovens, bonitas e que militam. Chamar a travesti pelo nome 
masculino em sala cheia de outros pacientes, percebido pelas tra-
vestis. No que tange aos profissionais, é possível perceber as limi-
tações em compreender a diversidade, a resistência em reconhecer 
e lidar com o próprio preconceito, em falar sobre o tema. A questão 
em regra evidencia tanto a insegurança quanto os constrangimentos 
para profissionais e usuários dos serviços de saúde, que obstaculiza 
a adesão a tratamentos (BITTENCOURT et al., 2014).

Nesse contexto, as pessoas que passam por um processo 
de internalização de sentimentos limitadores como o preconceito, 
podem ter reações defensivas que são respostas dos modos de atu-
ação da população LGBTQIAPN+, junto aos heterossexuais, ainda 
que estes, não manifestem nenhum tipo de preconceito. Dessa feita, 
temos como resultado o medo, o silêncio que podem inferir nas 
relações interpessoais, na relação profissional-paciente, onde pre-
judica e dificulta oportunidade para promover orientações necessá-
rias à saúde LGBTQIAPN+.

Vale ressaltar que a relação estabelecida entre profissional 
usuário(a) se concebe sob a ótica de que o profissional detém do 
poder e do conhecimento, cujo usuário torna-se receptor das infor-
mações autenticadas como verdades, dessa forma, o usuário tende 
a se limitar em tirar dúvidas e relatar fatos se mantendo em silêncio.

Fica evidente que é necessário que se reveja novas políticas 
públicas num formato mais interventivo onde o profissional se atente 
de forma mais comunicativa, buscando investigar e compreender as 
necessidades do usuário bem como a simbologia daquele pedido de 
ajuda ao profissional que, naquele momento, precisa identificar fanta-
sias, crenças, as dimensões subjetivas, sociais e suas necessidades, 
para que o atendimento se conceba de modo acolhedor e humani-
zado para com os usuários LGBTQIAPN+, no Sistema Único de Saúde 
(SUS), efetivando o compromisso com os direitos dos cidadãos e cida-
dãs que buscam os serviços de saúde pública (SANTOS et al., 2010).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dado à importância do assunto, a saúde da população LGB-
TQIAPN+, enquanto questão vinculada às políticas públicas, implica 
desafios das mais diversas ordens, necessitando de novas perspec-
tivas por qualidade nos atendimentos.

A luta dos movimentos LGBTQIAPN+ tiveram alguns êxitos, 
pois além de algumas conquistas de direitos, conseguiram mobilizar 
autarquias dando ênfase à patologização advinda de concepções 
médicas, neste quesito, a homossexualidade foi retirada das listas 
de patologias do DSM IV e da lista de classificação de doenças OMS 
Organização Mundial da Saúde. Em 2013, o DSM - V desconsiderou 
a transexualidade como Transtorno de Identidade de Gênero e subs-
tituiu o termo por Disforia de Gênero, uma vez que finalmente ficou 
entendido que a definição de ‘’transtorno’’ era utilizada para discrimi-
nar e segregar transexuais tendo como base para promover discur-
sos contrários aos direitos das pessoas trans que eram consideradas 
portadoras de Disforia de Gênero.

Embora que, o CID 10 ainda adota a classificação Transtorno 
de Identidade de Gênero, o CID 11 está sendo revisado para nova 
publicação. Ativistas de vários países criticam a classificação e pedem 
a extinção da transexualidade do CID e do DSM, por entender que 
esse diagnóstico patologiza e não contribui para produção de gênero, 
cujo termo torna tendencioso para discriminação e preconceito de 
pessoas trans, contrariando as normas vigentes (BAGOAS, 2016).

O profissional de saúde, seja médico, enfermeiro, técnicos, 
dentre outros, precisa desconsiderar a relação entre suas opiniões e 
conceitos pessoais e sua prática profissional, pressupondo que a atua-
ção profissional seja blindada a estereótipos e construções dos modos 
de vida dos homossexuais em seus gêneros e orientações sexuais. Os 
discursos promovidos à cerca do tema devem ser ampliados desde a 
formação acadêmica como forma de quebra de resistência.
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É importante assumir que o público LGBTQIAPN+ não se 
resume apenas em uma multiplicidade de orientações e identidades 
de gênero, mas que para além disso, em sua maioria, são pessoas 
oriundas da periferia, que trazem marcas da vulnerabilidade social 
e das desigualdades como raça/etnia, faixa etária, classe social, que 
influencia na demanda e na busca pelos serviços, além de tornarem-
-se vítimas deste espaço que não deveria ser provedor de discrimi-
nação e preconceito (BITTENCOURT et al., 2014).

Este trabalho buscou conhecer situações que envolvem a 
saúde da população LGBTQIAPN+, a maneira de como isso pode 
afetar a vida de um sujeito angustiado que adoece e precisa de 
cuidados. Destacou atitudes invasivas e discriminatórias que inter-
ferem sobre a relação profissional-paciente, dificultando a procura 
pelos serviços de saúde.

A intenção foi produzir reflexão de modo a atrair atenção 
de profissionais de saúde a identificar fatores que podem sub-
sidiar discussões sob um novo olhar nas práticas em saúde pri-
mando pelo acolhimento humanizado ao qual todos tem direito 
(CARDOSO; FERRO, 2012).
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RESUMO:

O presente artigo analisa como as propostas grupais são concebidas na 
atenção primária à saúde quanto às suas finalidades a partir dos Cadernos 
de Atenção Básica, através de uma pesquisa documental e da análise de 
conteúdo para sistematização e análise do material. Encontram-se quatro 
grandes finalidades grupais com predomínio de propostas grupais basea-
das em modelo pedagógico comportamental.

Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde; Propostas Grupais; 
Finalidades Grupais.
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INTRODUÇÃO
A ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE/ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE

A Atenção Primária à Saúde (APS), nomeada de Atenção 
Básica à Saúde (AB) no Brasil, é compreendida como um nível de 
atenção à Saúde constituinte do Sistema Único de Saúde (SUS) com-
posto por um conjunto de ações de saúde abrangentes que com-
preendem a perspectiva de assistência individual, familiar e coletiva, 
pautadas na lógica de prevenção, de proteção, de reabilitação, de 
redução de danos, de cuidados paliativos e de vigilância em saúde. 
Esse arranjo é efetivado através de práticas de cuidado integrado e 
de gestão qualificada por meio de uma equipe multiprofissional dire-
cionada aos cuidados e acompanhamento de certa população em 
um território definido (BRASIL, 2012; GRABOIS, 2009; PAIM, 2009).

A APS/AB é composta pelas Unidades Básicas de Saúde 
(UBS) de modelo clássico e receptoras de usuários, pelas Estratégia 
de Saúde da Família (ESF) centradas no trabalho e diálogo com e no 
território, Unidades Básicas de Saúde Fluvial (UBSF) destinadas às 
populaões ribeirinhas e o Consultório na Rua com trabalho direcio-
nado à população em situação de rua (BRASIL, 2012; 2017).

As atividades desenvolvidas na APS/AB, principalmente 
pelas equipes de saúde da família (eSF), podem favorecer a inte-
gração, envolvimento e articulação com a comunidade, podendo 
auxiliar no reconhecimento de capacidades criativas, propositivas e 
de cunho gerencial dessas pessoas. Identificar, fortalecer e estimu-
lar movimentos e iniciativas próprias de certa população reforçam 
tais aspectos e, além disso, possibilitam o direcionamento do prota-
gonismo por parte dessas pessoas na organização do processo de 
saúde (BRASIL, 2012; 2017; SANTOS; RIGOTTO, 2011).

Dessa forma, torna-se plausível assumir o uso de algumas fer-
ramentas e instrumentos como meios de se estabelecer ou permitir 
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que sejam explorados tanto a aproximação da ESF com a popula-
ção quanto o desenvolvimento da participação desses cidadãos e de 
uma conjuntura que possibilite um processo de transformação das 
condições que impactam na saúde e no seu cuidado (IDEM).

Assim, as propostas grupais incluem-se como atribuição 
de membros da equipe da APS/AB como médicos, enfermeiros e 
cirurgiões-dentistas. Além desses profissionais, a atuação de agen-
tes comunitários de saúde (ACS) nesses espaços torna-se algo pre-
sente, tendo o componente de pertencimento e conhecimento das 
necessidades locais, criando um elo vincular da comunidade com 
a equipe. Algumas modalidades de apoio podem ser constituídas, 
como do Núcleo de apoio/ampliado à Saúde da Família (NASF) ou 
de certo apoio matricial com a inserção de outros profissionais da 
saúde, podendo também estarem ligados de forma direta e/ou no 
planejamento de atividades como as grupais (IDEM).

GRUPOS: O FENÔMENO SOCIAL E A 
INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS PROPOSTAS GRUPAIS

O termo grupo pode apontar para (1) como tal fenômeno se 
dá no mundo de forma espontânea, assim, os grupos dentro de uma 
dimensão coletiva, em sentido social; (2) em como ele pode ser pro-
duzido como forma de estudo ou de aplicação em campos institu-
cionais, nesse ponto como abordagens ou propostas grupais com 
finalidades e intencionalidades (organizados com finalidades espe-
cíficas); assim como a (3) construção de uma classe ou classificação 
de coisas ou objetos reunidos formando um todo de mesma origem 
ou afinidade (LAPASSADE, 2016).

As propostas grupais não se confundem com o termo grupo 
e suas aplicações ao se caracterizar algo do fenômeno social – 
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grupalidade, algo que remonta ao fenômeno humano em ser gre-
gário e de se organizar em certas coletividades – , nem com classes 
de objetos, portanto, apontam para aquilo que está ligado ao uso ou 
instituição de perspectivas de intervenção ou aplicação de grupos 
em certo local. Algo que é instituído, algo que técnicos fazem para 
atingir certas finalidades ou objetivos (IDEM).

De certo, somente a partir dos estudos dos grupos, das 
massas e multidões que surgem os experimentos para estudo das 
dinâmicas de grupo e outros elementos, possibilitando, então, a 
aplicação desse tipo de estruturação teórico-prática consolidada 
na técnica do que fazemos ao propormos grupos. É sobre o que 
fazemos e propomos, e não sobre o fenômeno que existe. Os gru-
pos instituídos ou propostos para desempenhar alguma função em 
determinada instituição/local encontram-se sob a óptica de um 
pequeno grupo para reproduzir, em miniatura, algumas característi-
cas como a dinâmica psicológica, aspectos socioeconômicos, políti-
cos e culturais de um grande grupo (AMARAL, 2007; FERNÁNDEZ, 
2006; MINICUCCI; 2012).

PROPOSTAS GRUPAIS:
CLASSIFICAÇÕES E UMA TIPOLOGIA POR FINALIDADES

Uma série de atividades profissionais acabam instituindo 
propostas grupais como intervenções nesses campos de trabalho 
objetivando a resolução de conflitos. Tal advento apenas se sus-
tenta e se concretiza pelo potencial demonstrado a partir de estu-
dos que buscam reconhecer dinâmicas e processos que ocorrem 
em pequenos grupos. Assim, o estudo sistêmico aponta poten-
cialidades que são rapidamente utilizadas para propósitos de 
mediação (MINICUCCI, 2012).
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Dentre variadas formas e modelos utilizados, é possível pen-
sar sobre alguns arranjos classificatórios ou tipológicos para as pro-
postas grupais. Assim: há metodologias e formas de se chamar ou 
intitular grupos, trazendo uma gama de possibilidades classificató-
rias variante de certo enfoque que é reconhecido dentro da estru-
tura ou dos componentes grupais. Zimerman e Osorio (1997) salien-
tam que são comuns classificações dadas a variados pontos de 
vista como (a) vertentes teóricas, (b) tipo de setting (aberto, fechado, 
homogêneo), (c) finalidade a ser alcançada, (d) pessoas componen-
tes – público, (e) tipo de vínculo estabelecido com o coordenador, (f ) 
tipo de técnica aplicada, (g) área em que o grupo está sendo aplicado, 
entre outras possibilidades.

Utilizar o enfoque nas finalidades das abordagens grupais 
sugere um direcionamento mais relevante e interessante dentro do 
que é possível de se pensar sobre o uso de grupos em seu aspecto 
tipológico ou classificatório. Assim, certa finalidade está implicada a 
determinada metodologia – como se faz – e pelo motivo de se utilizar, 
apontando a uma finalidade, o que indicaria possíveis situações em 
que possa ter relevância o seu uso para alcançar certos objetivos – 
método/objetivo/finalidade. Sendo assim, a partir do ponto da fina-
lidade, configuram-se duas grandes áreas: a dos (a) grupos psicote-
rápicos e terapêuticos e a dos (b) grupos operativos (FERNANDES, 
2003; ZIMERMAN & OSORIO, 1997).

Seguindo esse enfoque quanto as finalidades, Zimerman 
e Osorio (1997) dividem os grupos psicoterápicos em (1) psicodra-
máticos – Psicodrama de Moreno, (2) cognitivo-comportamen-
tal, (3) psicanalítico – Psicanálise como base, (4) teoria sistêmica. 
Seriam os psicoterápicos aqueles que buscam uma ação de psico-
terápica a partir da aquisição insight dos aspectos de teor incons-
cientes, tanto dos indivíduos como da totalidade grupal. Fernan-
des (2003) aponta a presença de grupos que seriam terapêuticos, 
não necessariamente, psicoterapêuticos, mas com um propósito 
terapêutico além da dimensão psicológica. No entanto, tanto os 
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psicoterapêuticos quanto os terapêuticos teriam uma finalidade pró-
xima (ZIMERMAN & OSORIO, 1997).

Quando Pichon-Rivière (2005) aponta para a proposta dos 
Grupos Operativos, ele estabelece de forma clara as dimensões de 
um espaço grupal em que são estabelecidas trocas de experiên-
cias através de uma tarefa dentro de um conteúdo importante para 
os participantes. Aprende-se não somente por ensinarem, mas por 
ser possível conseguir construir formas de se fazer a partir do que é 
trocado em termos de experiências, do que alguém sabe, de como 
alguém vê o que é possível fazer e resolver situações, de como é pos-
sível mudar formas de como alguém conduz sua vida: o grupo é um 
espaço para se testar. Ao falar de projeto, entende-se uma dimensão 
para além do grupo, ou seja, como operacionalizar tais mudanças na 
vida (ZIMERMAN & OSORIO, 1997).

PROCESSUAL VERSUS 
TREINAMENTO/MEDIAÇÃO

Além da perspectiva de classificação de propostas grupais 
quanto à finalidade, há também uma característica significativa a ser 
levantada em conta quando falamos sobre o fenômeno de se criar 
ou fazer um grupo: se a intencionalidade da proposta tende a ser 
mais participativa e processual – deixar o grupo ter o seu processo – 
ou se o que se encontra subjacente à proposta seria promover uma 
dinâmica de mediação de conflitos e/ou de treinamento de reper-
tório comportamental ou de rotinas. Tais possibilidades se afastam 
de forma antagônica – polarizadas, de forma que algumas propostas 
grupais podem estar mais próximas de uma concepção e menos da 
outra (CARLOS, 1998; FERNÁNDEZ, 2006; LANE, 1989).
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Diante das diferentes concepções, abordagens e finalida-
des vislumbradas pelo trabalho com grupos, incluindo o próprio 
processo grupal, este trabalho tem por objetivo analisar as finali-
dades das propostas grupais na Atenção Primária à Saúde a partir 
dos Cadernos de Atenção Básica à Saúde (CAB) tecendo uma rela-
ção de como esses espaços grupais são pensados, o quanto tem 
como base a perspectiva da participação social potente no território 
marcado pela APS/AB.

METODOLOGIA

Ancorado em uma dimensão qualitativa e exploratória de 
pesquisa, este trabalho apoiou-se na perspectiva da Pesquisa Docu-
mental caracterizada segundo Bravo (1991), Gil (2008) e Sá-Silva et al. 
(2009) como um tipo de procedimento em que se utilizam métodos 
e técnicas que possibilitem apreender, compreender e analisar varia-
dos tipos de documentos, podendo estes serem materiais escritos, 
numéricos e estatísticos, de reprodução de imagens, assim como 
de documentos-objeto.

Dessa maneira, foi realizado o levantamento do material 
técnico-normativo ou de referencial técnico e teórico/pedagógicos 
compreendido pelos quarenta e dois exemplares de Cadernos da 
Atenção Básica (CAB) confeccionados pelo Ministérios da Saúde 
entre os anos de 2000 e 2018.

Para realizar a análise dos documentos foi utilizada a Análise 
de Conteúdo de Bardin (2016, p.37) compreendida como “um con-
junto de técnicas de análise das comunicações [...] marcado por uma 
grande disparidade de formas adaptável a um campo de aplicação 
muito vasto”, reunindo condições de aplicabilidade a discursos diver-
sos, de forma a direcionar o investigador na busca do que se encon-
tra dito como o que se configura no não dito; assim, tange ao que se 
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coloca visível e enunciado em suas camadas não somente explícitas, 
mas também no jogo das nuances implícitas. Dessa forma, relacio-
na-se em desvendar quais são os reais ou possíveis significações 
implícitas às palavras e outros itens comunicacionais.

Para se aproximar do conteúdo pertinente e condizente com 
a temática do trabalho buscou-se uma codificação por procura nos 
arquivos de PDF dos CAB a partir da palavra grupo. A partir disso, 
cada termo era analisado de forma a compreender se se tratava de 
algo referente a grupos instituídos, ou seja, processos grupais, ou se 
estavam falando de grupo como algo social ou de alguma categoria 
específica. Posteriormente foram criadas categorias que buscavam 
compreender qual era a finalidade a que às propostas grupais esta-
vam atreladas, assim, encontrando similaridades a serem agrupadas 
e diferenças entre cada agrupamento definido a partir dos CAB. Ao 
final foi realizada a interpretação dos dados agrupados em catego-
rias a partir das finalidades das propostas grupais.

RESULTADOS

Os quarenta e dois (42) Cadernos de Atenção Básica (CAB) 
são representados por quarenta e uma (41) edições, em que uma 
delas possui dois volumes (Acolhimento à demanda espontânea – 
número 28), constando publicações no período de 2000 e 2018.

Os cadernos contemplam termos diversos, sendo mais 
recorrentemente abordados aqueles ligados à Hipertensão Arterial 
Sistemática (HAS), assim como outros agravos cardiovasculares, e 
Diabetes (DIA) em seis (6) exemplares. Compreende-se a preponde-
rância de temas ligados a doenças crônicas, em especial, diabetes e 
hipertensão, considerando a transição do perfil de adoecimento no 
país. Assistiu-se à redução da mortalidade por doenças infecciosas 
e parasitárias desde a década de 1940 devido ao êxito nas formas 
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de prevenção e imunização, assim como nos aspectos do envelhe-
cimento, da urbanização, das mudanças sociais e econômicas e da 
globalização atuantes em alterações do modo de viver, trabalhar e se 
alimentar dos brasileiros. Tal fenômeno é constituído da mudança de 
agravos infecciosos e de transmissão para o de aspectos de cronici-
dade relacionados à obesidade e sedentarismo. A hipertensão, o dia-
betes e outras doenças crônicas acabam confeccionando um pano-
rama dos tipos de agravos mais comuns no país e a necessidade de 
cuidado duradouro (DUARTE; BARRETO, 2012; MENDES et al., 2012).

A Saúde da Criança e da Gestante abrange temáticas rela-
cionadas ao pré-natal, crescimento, desenvolvimento, acompanha-
mento, amamentação e alimentação, que estão presentes em qua-
tro (4) exemplares. O NASF, também com dois CAB, aponta para 
uma preocupação e importância do apoio de profissionais fora dos 
componentes da equipe básica, o que é interessante por suge-
rir que se assume a atuação de saberes diversos para auxiliar na 
linha de cuidado e nas estratégias da APS/AB. Por outro lado, em 
grande parte, há um maior enfoque para uma perspectiva dos agra-
vos e do adoecimento do que de formas de prevenção e promoção, 
assim como de perspectivas de participação social ou de recortes 
comunitários em saúde.

Observou-se que alguns cadernos não exploraram pro-
postas grupais em seus conteúdos, ao passo que outros mencio-
naram o termo em vários trechos dos textos. Dos quarenta e dois 
CAB, doze não abordam conteúdos relacionados a propostas gru-
pais, tendo nos trinta restantes uma variedade significativa do uso e 
abordagem sobre grupos.

O CAB em que mais vezes as propostas grupais ou – elemen-
tos dentro das propostas grupais – são encontrados apresenta-se 
como o caderno nº 35 - Estratégias para o cuidado da pessoa com 
doença crônica. Os cadernos nº 34 – Saúde mental, nº 38 – Estra-
tégias para o cuidado da pessoa com doença crônica: obesidade  
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e nº 27 – Diretrizes do NASF: Núcleo de Apoio a Saúde da Família 
também abordam de forma robusta elementos que tangem o uni-
verso de se instituir grupos na APS/AB.

Um número maior de elementos que abordam propostas 
grupais nesses CAB pode ter relação com áreas de formação mais 
próximas das temáticas grupais e de formas de instituir grupos como 
a Psicologia, por exemplo, presente no NASF e fundante nos cuida-
dos em Saúde Mental. Por outro lado, quanto ao cuidado de pacien-
tes com doenças crônicas, há a sugestão de que se vislumbre tanto 
a necessidade de formas preventivas como maneiras de cuidado que 
possam contemplar agravos de caráter continuado e sem reversão 
(“cura’). Assim, a complexidade do cuidado e um enfoque menos 
assistencial curativista parece ser mais vinculado ao tipo de agravo 
de caráter crônico (FALKENBERG, 2014).

FINALIDADES GRUPAIS

Foi possível apontar quatro categorias relacionadas às fina-
lidades das propostas grupais na APS a parir dos CAB, sendo estas, 
(a) Pedagógica, (b) Suporte (Psico) terapêutico, (c) Operativa e (d) 
Racionalização do Processo de Trabalho.

A finalidade Pedagógica é a que se estabelece como a mais 
abordada nos CAB, estando presente na grande maioria dos cader-
nos, seja por edições quanto por volume geral. Nos documentos há a 
vinculação do uso de grupos como uma finalidade de firmar espaços 
dentro do âmbito da educação em saúde com foco no processo ensi-
no-aprendizagem. Assim, grupos são abordados como potenciais 
processos em que são transmitidas informações sobre saúde consi-
deradas importantes para adesão ao tratamento, para o autocuidado, 
assim como para estabelecimento de rotinas mais saudáveis, a par-
tir de mudanças comportamentais que possam acrescentar hábitos 
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considerados como bons que gerem qualidade de vida, assim como 
na retirada dos aspectos da rotina considerados danosos. São pen-
sados como propostas para se prevenir de agravos, para promover 
saúde e para realizar reabilitação da condição de saúde.

Ex1: “Portanto, é a família, o usuário, ou o responsável por ele, 
o objetivo e o objeto das investigações e das ações para promover 
adesão [...] A adesão ao tratamento pode ser motivada por ações edu-
cativas nos grupos de educação em saúde, no momento da dispensa-
ção, da orientação farmacêutica e por meio do seguimento farmacote-
rapêutico (BRASIL, 2010b, p. 82) ”.

Em alguns momentos também há a presença de elemen-
tos que relacionam a finalidade pedagógica com uma dimensão de 
direitos, em uma dimensão sobre cidadania, participação social e de 
melhorias de condições de saúde. Assim, essa finalidade fica sub-
dividida em uma temática ligada aos (1) agravos em saúde e outra 
sobre os (2) direitos dos cidadãos.

Na dimensão suporte (psico)terapêutico há a possibilidade 
dos grupos se apresentarem a partir de cinco subfinalidades ou 
característica, sendo estas: (1) de apoio ou suporte, (2) como tera-
pêuticos, (3) como psicoterápicos, (4) de convívio e (5) de geração de 
renda. Em geral, a perspectiva terapêutica se apresenta como uma 
dimensão primária e as outras subfinalidades apresentam elementos 
muito específicos ao se estabelecer certa rede ou forma de suporte 
às pessoas ao lidar com questões de saúde. Em suma: todas pers-
pectivas sugerem um fazer terapêutico com certas especificidades.

Um grupo pode ser terapêutico quando ele é usado para 
dimensões de cuidado que visam à melhoria de condições patoló-
gicas em geral, e psicoterápico quando se busca ação psicoterá-
pica a partir do insight de aspectos inconscientes, e essa dimen-
são psi aponta para estratégias consolidadas em técnicas com-
portamentais, cognitivas e demais arcabouços teóricos e práticos 
do campo psicológico.
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Ex2.: “Grupos terapêuticos: além de metas terapêuticas espe-
cíficas (alivio de sintomas e melhora na situação de sofrimento), os 
grupos terapêuticos agregam objetivos de incremento do autoconhe-
cimento e desenvolvimento pessoal (BRASIL, 2014a, p. 69)“.

O de apoio/suporte possui características há uma forte pre-
sença da questão do suporte e apoio social em situações de vulnera-
bilidade evocando essa dimensão de estabelecimento de uma rede 
de apoio que possa reduzir os sofrimentos e oferecer um espaço de 
pertencimento, de enfrentamento e de ajuda.

Ex3.: “Criar espaços grupais que possibilitem a construção de 
relações humanizadoras e socializidoras por meio de trocas de experi-
ências e construção de rede de apoio (Brasil, 2010, p. 90)“.

As propostas grupais são abordadas com a finalidade de conví-
vio em poucas passagens pelos CAB e, em geral, seu uso está associado 
às situações e contextos em que há certo esfacelamento do tecido cole-
tivo, gerando, assim, o isolamento social. Por vezes são apresentadas 
finalidades de geração de renda nesses próprios grupos de convívio. 
Em geral, são iniciados por um processo de alguma atividade ocupacio-
nal nesses grupos que capacitam ou possibilitam o aprendizado, assim 
como oficinas de pessoas do grupo ou de pessoas ou profissionais de 
fora do grupo. Por vezes os grupos de convívio também apresentam a 
possibilidade de geração de renda, ou pelo menos pela capacitação.

A finalidade operativa nas intervenções grupais é apresentada 
nos CAB referindo-se a uma aproximação à proposta de Pichon-Ri-
vière. Um grupo operativo teria a característica de objetivar o aprendi-
zado através do compartilhamento e troca de experiências, a partir da 
proposição de tarefas a serem estabelecidas, pensadas e resolvidas. 
Tal proposta está consolidada em um fazer que se dê a partir de um 
formato problematizador e participativo. Por vezes há o uso do termo 
grupo operativo que sugere uma proposta diferente a de Pichon-Ri-
vière, podendo ser um distanciamento da técnica ou uma nomencla-
tura idêntica para uma proposta diferente (PICHON-RIVIÈRE, 2005).
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Ex4.: “Segundo Pichon-Rivière (2005) [...] o grupo operativo 
ocorre por um conjunto de pessoas movidas por necessidades seme-
lhantes que se reúnem em torno de uma tarefa específica ou obje-
tivo compartilhado, onde cada participante, com suas peculiaridades, 
expressa suas opiniões, defende pontos de vistas ou simplesmente, 
fica em silêncio [...] Assim, visa fortalecer o grupo favorecendo uma 
adaptação ativa à realidade a partir do rompimento de estereótipos, 
revisão de papéis sociais, elaboração das perdas cotidianas e supera-
ção das resistências a mudanças. (BRASIL, 2013a, p. 124)”.

Em muitos momentos as propostas grupais são apresentadas 
no conteúdo dos cadernos como a finalidade de racionalização do 
processo de trabalho, de forma a se utilizar intervenções grupais por 
razões ligadas à demanda de trabalho ou de atendimento nos espa-
ços de saúde. Pensa-se em utilizar grupos para reduzir as filas de 
espera e dar acesso algum serviço da APS/AB – ideia de custo-be-
nefício-eficácia. Utiliza-se, então, um grupo não por razões ligadas à 
sua possibilidade de intervenção a partir de uma finalidade ligada à 
sua estruturação ou metodologia teórico-prática, mas sim por ele-
mentos secundários que podem se dar a partir de forma de atendi-
mento para muitas pessoas com certo agravo em dado momento.

DISCUSSÃO

Ziemerman e Osório (1997) apontam uma gama diversa de 
possibilidades de se classificar grupos. Apresentam-se grupos a par-
tir do gênero, etapa de desenvolvimento, agravos e outras especifi-
cidades. Ao se pensar em finalidades, coloca-se em primeiro plano 
a noção do propósito ou objetivo que se quer ao se instituir grupos.

Assim, dentro dessa forma de classificação, é possível com-
preender diversas finalidades ao se propor grupos na APS. Seja 
dentro de uma perspectiva embasada em algum referencial teórico 
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específico como no caso do grupo Operativo de Pichon-Rivière, 
como em uma proposta Psicoterápica estruturada em diversas abor-
dagens psicológicas. Há também a finalidade que se coloca próxima 
a uma necessidade com destaque que requer certa atenção e imple-
mentação grupal, como o apoio, o convívio e a geração de renda. As 
dimensões terapêuticas surgem próximas a uma nuance de melhoria 
das condições de saúde e redução ou controle de sintomas, assim, 
seria terapêutico dentro da dimensão saúde-doença e das interven-
ções propostas – em geral são temáticos como cessação de taba-
gismo ou outros agravos.

No que tange o pedagógico é possível pensar sobre como 
a dimensão do cuidado procura as propostas grupais como uma 
maneira de se trazer informações consideradas boas ou que possam 
auxiliar que as pessoas realizem seu cuidado, tratamento e acom-
panhamento. Assim: aprender a partir de informações e atividades 
propostas pelos profissionais de saúde. Há uma grande nuance da 
estruturação de grupos que seja muito mais de treinamento, como 
aponta Lane (1989), do que com uma participação mais significa-
tiva, assim, esse aprendizado estaria colocado ao lado de uma noção 
verticalizada e centrada no saber dos profissionais e não elaborado 
de forma participativa em uma noção de construção ou processual 
(FALKENBERG et al. 2014).

Em alguns momentos é possível ver críticas nos cadernos a 
esse modelo pouco dialógico além da apresentação de grupos pau-
tados na subjetividade e na participação social, assim, com enfoque 
a construção social e dentro da noção de cidadania e de direitos 
(BRASIL, 2014; CHIAVERINI, 2011).

A noção relacionada à finalidade pedagógica sugere um 
fazer que constrói o cuidado a partir do saber do profissional de 
saúde e designa às pessoas/usuários que construam seu cuidado 
a partir dessas informações. Assim, se cuidam para aderir a algo 
sugerido, sem que, necessariamente, se tenha uma participação das 
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pessoas e que seja guiado uma atmosfera de dialógo e que se guie 
pelo processo criado no grupo. Essa dimensão sugere que grupos 
são semelhantes a palestras ou aulas: aprende quem usar as infor-
mações propostas pelos profissionais (IDEM).

Fosse tal dimensão rígida apresentada pela pedagógica 
já desafiadora, a finalidade do uso de propostas grupais como 
uma maneira de reduzir fila e dar acesso sugere uma fragilização 
do processo de trabalho (CAMPOS, 1997; 2003). Ou seja, usam-se 
grupos por conta de uma demanda crescente em que ao se usar o 
mesmo período para atender uma coletividade, há uma resolução de 
demanda pelo serviço de saúde. Nessa finalidade há uma inversão 
do uso dos grupos: pensa-se na dimensão quantitativa por atendi-
mento e não pela possibilidade que uma proposta grupal pode ter.

Quanto à proposta do Grupo Operativo de Pichón-Rivière 
(2015) há uma questão colocada em pauta: se é de fato um grupo 
proposto nos ideários do supracitado autor; se há um dinamisno no 
uso da técnica de forma a esta se apresentar já multifacetada e dis-
tante do referencial da proposta primária do autor criador; se seria 
uma outra forma de se pensar grupos com nomenclatura idêntica.

Fica nítida a finalidade pedagógica relacionada à adesão, 
autocuidado e corresponsabilidade do cuidado como preponderante 
nos cadernos. Torna-se relevante reforçar que esse campo de for-
ças se torna muito concreto nos CAB, de forma a terem momentos 
em que são tecidas críticas ao modelo verticalizado de saúde, assim 
como são contrapostas filosofias discrepantes nos documentos. 
Assim: possibilidades diversas estão em jogo e em disputa, sendo 
algumas hegemônicas com movimentos contra hegemônicos sendo 
constantemente apresentados. Como Fernandez (2009) aponta: 
fala-se sobre um campo grupal com forças que concorrem e tecem 
esse cenário sobre o que chamamos de grupo como algo que insti-
tuímos com certa finalidade e intencionalidade em certo momento.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A APS apresenta inúmeras possibilidades para se trabalhar 
de forma a trazer as pessoas e a participação destas de forma sig-
nificativa nos processos de trabalho em saúde realizados nos terri-
tórios, principalmente na ESF. Dentro do leque de possibilidades de 
trabalho nesse nível de atenção à Saúde e com uma proposta lógica 
que coaduna a participação das pessoas e a possibilidade apresen-
tada pela capilarização dos serviços de saúde, as propostas grupais 
ocupam um papel potente e de destaque nesse sentido proposto 
anteriormente. No entanto, surgem alguns entraves na prática e que 
de alguma forma lançam espaços coletivos mais como formas de 
ensino verticalizado assumindo um estilo palestra centrado no saber 
do profissional de sáude ou em formas redutoras de demndas do 
serviço. Há diversas passagens em que se contemplam processos 
grupais que possam, de fato, assumir essa perpectiva processual 
e participativa (e por que não emancipatória?), no entanto, sendo 
muito mais como contrapeso ou de forma contra-hegemônica nesse 
campo grupal posto a partir dos CAB.
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RESUMO

Este capítulo apresenta-se como um recorte de uma dissertação que bus-
cou compreender, a partir dos estudos no campo da deficiência, o quanto 
as percepções construídas sobre as pessoas com deficiência interferem 
em suas vidas. O objetivo foi refletir sobre qual seria o papel da sociedade 
no movimento de reconhecer e respeitar a diversidade dos corpos, papel 
este responsável por romper com as barreiras e promover a participação 
das pessoas com deficiência nos diversos espaços sociais. A partir de 
uma revisão narrativa da literatura, essa reflexão traz à luz um repertório 
histórico que sustenta e estrutura os pensamentos e atitudes de uma 
sociedade frente ao convívio com os corpos diversos e subjetivos em suas 
formas de existir no mundo.

Palavras-chave: Acessibilidade, Deficiência, Corpo.
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INTRODUÇÃO

A possibilidade que cada pessoa tem de perceber o ambiente 
que ocupa decorre de uma variação a partir das informações que 
ela alcança acerca do seu cotidiano. A ideia criada sobre os espa-
ços e como o sujeito se comunica e interage com eles, passa por 
diversos atravessamentos, inclusive no que se refere a afetos e emo-
ções relacionadas às experiências que a pessoa fez com o ambiente 
físico que percorreu. Conseguir estar em um lugar e desfrutar do 
que ele tem a oferecer, comunicar-se com as pessoas e sentir-se 
compreendido, são experiências de acessibilidade e de pertenci-
mento, mas para que elas ocorram o sujeito precisa ter meios de 
estar inserido nesses âmbitos.

Quando o assunto é deficiência, não é raro esbarrar no pen-
samento de que cabe à pessoa com deficiência a tarefa de desen-
volver estratégias para ocupar os espaços públicos e pouco se pensa 
sobre o papel social na hora de se adequar para receber as pessoas 
reconhecendo e respeitando as suas diversidades.

A Agência IBGE (2023), divulgou que de acordo com dados 
do Pnad (2022) o Brasil possui cerca de 18,6 milhões de pessoas 
com deficiência, considerando as idades de 2 anos em diante, quan-
titativo este que corresponde a 8,9% da população nacional situada 
nessa faixa de idade.

A deficiência definida a partir dos critérios estabelecidos pela 
OMS (Organização Mundial de Saúde), é compreendida a partir de 
cinco tipos de classificações, que podem ser de origens congênitas 
ou adquiridas. Seriam estas, as deficiências: física, auditiva, visual, 
intelectual ou múltipla (associa-se dois ou mais tipos) (ALVES, 2020).

Fazer o uso correto de palavras, expressões e termos não é uma 
mera questão semântica, de outro modo, apropriar-se de terminologias 
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assertivas é singularmente importante principalmente quando se trata 
de assuntos marcados por preconceito, estereótipos e estigmas.

Assim, a expressão Pessoa com Deficiência, passou a ser 
adotada oficialmente pela Assembleia Geral das Nações Unidas a 
partir da Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiên-
cia, que ocorreu em 13 de dezembro de 2006, passando a vigorar a 
partir de 3 de maio de 2008, ratificada por vários países, inclusive o 
Brasil (MADRUGA, 2013).

Dentro da possível observação do contexto histórico que 
elucida o desdobramento das relações da sociedade ante a pessoa 
com deficiência (CIANTELLI et al., 2017) um processo social é salien-
tado. Processo esse que se apresenta marcado pelos interesses de 
uma classe que impunha padrões, normas, condutas e valores a 
serem seguidos por todos. Nesse cenário as pessoas ou determina-
dos grupos que apresentassem condições funcionais diferentes dos 
padrões, eram vistas de forma desfavorável e recebiam atribuições 
com conotações negativas. Estes foram excluídos, marginalizados, 
abandonados, sendo por longos períodos, segregados dos espaços 
comuns da sociedade. Esse movimento está diretamente implicado 
na formação de atitudes de preconceito, medo, indiferença, menos-
-valia, rejeição, piedade, ignorância, dirigidos a essas pessoas.

A estranheza causada pelo corpo com deficiência e sua falta 
de padrões, faz lembrar a imperfeição humana. Esta leva a pessoa 
a recordar-se dos padrões culturais do corpo útil e aparentemente 
saudável, e rebater com a fragilidade que se quer negar. A negação 
social pode ser compreendida quando posta diante da feroz neces-
sidade de se afastar daquilo que se teme. O convívio com a pessoa 
com deficiência valer-se-ia como um espelho que clarifica e faz lem-
brar das próprias fraquezas (SILVA, 2006).

Diante deste cenário, esta pesquisa assumiu o compro-
misso de refletir sobre qual seria o papel da sociedade no movi-
mento de reconhecer e respeitar a diversidade dos corpos, papel 
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este responsável por romper com as barreiras e promover a parti-
cipação das pessoas com deficiência nos diversos espaços sociais. 
Metodologicamente optou-se por uma revisão narrativa da literatura. 
Espera-se que as reflexões aqui expostas possam contribuir para a 
mitigação das barreiras em diferentes contextos.

DEFICIÊNCIAS E (RE)EXISTÊNCIAS

Desvendar as origens, ou seja, saber de onde vieram as ideias 
e compreensões que se tem atualmente sobre algo, faz-se neces-
sário para que a reflexão sobre o tema aconteça. Amiralian (1986 
apud ALVES, 2020, p. 64), em um dos seus escritos, apresenta um 
recorte histórico importante, ela faz referência a um passado mais 
distante quando dispõe sobre o período em que as pessoas com 
deficiência eram tratadas como fruto de um fenômeno sobrenatu-
ral demoníaco. Ela lembra que essa concepção justificava o uso de 
uma prática egípcia chamada de “trepanação”, ou seja, era feita uma 
abertura no crânio com o objetivo de “permitir que os espíritos malig-
nos saíssem do corpo”.

Acontecia, ainda, que se um bebê nascesse com alguma 
deformidade física, este era considerado um castigo divino, por isso, 
essa criança estaria destinada à morte por meio de afogamento ou 
era abandonada em matas ou esgotos. Essa realidade foi mantida 
por um longo tempo. Foi apenas no final da Idade Média, quando 
surgiram as primeiras instituições de acolhimento, que se iniciou um 
movimento de cuidado e assistência a essas crianças, que se man-
tinham escondidas da sociedade por serem tidas como objeto de 
horror (ALVES, 2020).

O período forte de institucionalização se deu no século 
XVII, em que as pessoas eram encerradas, ou seja, ficavam ali de 
forma ininterrupta, sujeitas a castigos e coações para modelar seus 
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comportamentos. Não havia critério discriminatório ou seleção de 
pessoas para internação, aqueles que eram tidos como “delinquen-
tes, crianças, doentes mentais, enfermos, velhos, homossexuais e 
outros eram encarcerados todos juntos” (FOUCAULT, 2010 apud 
ALVES, 2020, p. 66). Esses espaços tinham o objetivo de “[...] clas-
sificá-los, tirar deles o máximo de tempo e o máximo de forças, trei-
nar seus corpos, codificar seu comportamento [...] uma aparelhagem 
para tornar os indivíduos dóceis e úteis, por meio de um trabalho 
precioso sobre seu corpo” (FOUCALT, 2014, p. 223).

Foi apenas no período entre o final do século XVIII e início 
do XIX que começam a emergir os cuidados médicos e algumas 
diferenciações entre as pessoas: “os doentes mentais, no asilo, os 
jovens, em estabelecimentos de educação, os delinquentes, na pri-
são” (Foucault, 2010e, p. 288 como citado em Alves, F.F., 2020, p. 66).

No Brasil, a Educação Especial teve a sua alvorada em 1854, 
quando D. Pedro II, na cidade do Rio de Janeiro, fundou o Imperial 
Instituto dos Meninos Cegos, que oferecia um serviço de educação 
de forma segregada, já que a convivência com crianças deficientes 
era algo inconcebível para a época (MAZZOTTA, 2011). Algo que tal-
vez justifique esse comportamento é o fato de que nessa época o 
entendimento que se tinha era o de que a deficiência estaria ligada 
a um conceito de doença proveniente da precariedade higiênica, da 
sífilis, tuberculose ou até mesmo da pobreza (MAGALHÃES, 1913 
apud MENDES, 2010). Fato é, que esse tipo de pensamento manteve 
as pessoas, especialmente as crianças, afastadas do convívio social.

Resta pensar se essas práticas ainda estão disfarçadamente 
permeadas em nosso meio, práticas separatistas e patologizantes, 
que incapacitam as pessoas e as tornam socialmente desprezíveis 
e inválidas. Insistentemente, as formas de se pensar a deficiência 
segue num caminho de separação daquilo que é tido como normal e 
do que é considerado desviante, cumprindo seguir numa direção da 
qual se pretende afastar, realizando um ordenamento da deficiência, 
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colocando-a como falta a ser compensada (MORAES; ARENDT, 
2013). Será que existe uma espécie de regime de verdades, algo que 
nos aponte para o que é normal e anormal? Será que nos relaciona-
mos a partir dessas verdades? E será que essas verdades nos levam 
a pensar a deficiência como aquilo que nos afasta da norma?

Amiúde a deficiência é discutida numa perspectiva biológica 
e não é recente o fato de que existe uma necessidade entre os profis-
sionais de saúde em estabelecer uma classificação para as doenças, 
nota-se isto desde o século XVIII. Mas, apenas em 1948 que outras 
doenças, consideradas crônicas e que poderiam exigir outro tipo 
de tratamento além do médico, foram citadas nesta VI Revisão da 
Classificação Internacional de Doenças (CID-6). Seguiu assim até a 
década de 70 com a CID-8 considerando apenas evidências agudas, 
segundo o modelo médico (AMIRALIAN et al., 2000).

Em 1976, na Assembleia da OMS, uma nova conceituação foi 
criada, a Internacional Classification of impairments, disabilites, and 
handicaps: a manual of classification relating to the consequences 
of diseanse1 (ICIDH), publicada em 1989. A ICIDH vem sendo muito 
utilizada em diferentes países na definição do domínio das incapa-
cidades, aplicada à área de seguro social, saúde ocupacional, con-
cessões e benefícios e, em nível comunitário, como forma de ava-
liar pacientes em reabilitação ou em cuidados pessoais de saúde 
(AMIRALIAN et al., 2000).

Este mesmo autor relata que a ICIDH sugere uma classifica-
ção da conceituação de deficiência que se aplica a diversos aspec-
tos da saúde e da doença, sendo um modelo unificado para a área. 
Estipula, com amplitude e hierarquia de intensidades, uma escala 
de deficiências nivelada a partir do grau de dependência, limitação 
e seus respectivos códigos, recomendando que, junto com a CID, 

1 Classificação Internacional de deficiências, incapacidades e desvantagens: um manual de classi-
ficação das consequências das doenças (CIDID)



69S U M Á R I O

seja empregado pelos serviços de medicina, reabilitação e segu-
rança social. A partir desta classificação, conceitua os aspectos da 
saúde a da doença como: deficiência, incapacidade e desvantagem 
(AMIRALIAN et al., 2000).

Corroborando a OMS, os autores entendem como 
deficiências (impairments):

[...] perda ou anormalidade de estrutura ou função psi-
cológica, fisiológica ou anatômica, temporária ou per-
manente. Incluem-se nessas a ocorrência de uma ano-
malia, defeito ou perda de um membro, órgão, tecido ou 
qualquer outra estrutura do corpo, inclusive das funções 
mentais. Representa a exteriorização de um estado pato-
lógico, refletindo um distúrbio orgânico, uma perturbação 
no órgão (AMIRALIAN et al., 2000, p. 98).

Enquanto, incapacidades (disabilities) pode ser explicada como:

[...] restrição, resultante de uma deficiência, da habilidade 
para desempenhar uma atividade considerada normal 
para o ser humano. Surge como consequência direta ou 
é resposta do indivíduo a uma deficiência psicológica, 
física, sensorial ou outra. Representa a objetivação da 
deficiência e reflete os distúrbios da própria pessoa, nas 
atividades e comportamentos essenciais da vida (AMI-
RALIAN et al., 2000, p. 98).

Ao passo que, desvantagens (handicaps) é compreendida como:

[...] prejuízo para o indivíduo, resultante de uma deficiên-
cia ou uma incapacidade, que limita ou impede o desem-
penho de papeis de acordo com a idade, sexo, fatores 
sociais e culturais. Caracteriza-se por uma discordância 
entre capacidade individual de realização e as expec-
tativas do indivíduo ou do seu grupo social. Representa 
a socialização da deficiência e relaciona-se às dificul-
dades nas habilidades de sobrevivência (AMIRALIAN 
et al., 2000, p. 98).
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Tabela 1 - Distinção semântica entre os conceitos

Deficiência Incapacidade Desvantagem

Da linguagem De falar Na orientação

Da audição (sensorial) De ouvir (de comunicação)

Da visão De ver

Musculoesqueléticas (física) De andar (de locomoção) Na independência física

De assegurar a subsistência no lar Na mobilidade

(posição do corpo e destreza)

De órgãos (orgânica) De realizar a higiene pessoal Nas atividades da vida diária

De se vestir (cuidado pessoal)

De se alimentar

Intelectual (mental) De aprender Na capacidade ocupacional

Psicológica De perceber (aptidões 
particulares)

De memorizar

De relacionar-se (comportamento) Na integração social

De ter consciência

Fonte: AMIRALIAN et al. (2000, p. 98).

Todavia, o que esse documento apresenta, trata-se das razões 
que levam um corpo com deficiência, ou seja, impairments a viven-
ciar incapacidades (disabilities) e que circunscreve as desvantagens 
sociais, que se apresenta exposto com a nomenclatura handicaps, 
focalizando a deficiência situada no corpo e colocando nela a origem 
do problema. Além disso, se for observado, nesta nomenclatura, que 
significa “chapéu na mão”, sugere-se que toda pessoa com deficiên-
cia experimenta uma vulnerabilidade social que a coloca num lugar 
de quem necessita mendigar.
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Atualmente este documento não está mais em uso, ele fora 
substituído pela denominada Classificação Internacional de Funcio-
nalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), publicada em 2002 pela OMS 
e que tem por objetivo identificar as condições de saúde dos indi-
víduos (OMS, 2002 apud FRANÇA, 2023, p. 61), numa tentativa de 
introduzir os preceitos do Modelo Social (FARIAS; BUCHALLA, 2005 
apud FRANÇA, 2013, p. 61).

Porém, o modo com que as pessoas a princípio entendem 
a deficiência e as suas representações ainda segue, não raramente, 
como regra o saber médico e coloca numa maioria das vezes este 
saber como único e insubstituível caminho para lidar com o corpo 
que está em questão. Déficit, falta, dificuldade, incapacidade, 
essas e tantas outras, são as palavras que passam a fazer parte 
do repertório de vida de quem convive com a deficiência, e isto o 
leva a continuamente assumir um lugar de quem foi assolado por 
uma tragédia pessoal.

Esta compreensão da deficiência como desvantagem, 
que parte de uma perspectiva que a associa a patologia ou a uma 
ausência, foi denominada como Modelo Médico da deficiência. Esse 
modelo foi duramente rebatido pois leva a entender que a defici-
ência deveria ser tratada, medicalizada, reforçando assim a institu-
cionalização e abrindo espaço para que seja destacada a tragédia 
pessoal daqueles que passam a ser vistos como incapazes (GAU-
DENZI; ORTEGA, 2016).

O que vem à tona neste contexto, é o que foi bem colocado 
por Ligia Amaral (1992, p. 60) ao dizer que “[...] o fato é que (seja da 
ótica de quem a vive, seja da ótica de quem a vê), a deficiência do 
ponto de vista psicológico, jamais passa em “brancas nuvens””. O que 
a autora quis dizer, refere-se ao quanto que lidar com a deficiência 
“ameaça, desorganiza, mobiliza”, pois provoca um abandono dos pré-
vios saberes e normas, suscitando um pensar sobre o que é diferente 
e lidar com aquilo que foge do esperado.
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Nos anos 70 começou a emergir um movimento social de 
caráter político e intelectual, conhecido como Disability Studies (OLI-
VER, 1996 apud MORAES, 2010), ou seja, Estudos da Deficiência. Este 
foi inaugurado como uma forma de indignação a visão individualizante 
e patologizante que imperava sobre a compreensão da deficiência.

As críticas por parte dos teóricos do modelo social acerca 
da ICIDH poderiam ser demonstradas a partir de cinco 
pontos, segundo Oliver e Sarnes (DINIZ, 2012). O pri-
meiro deles, estaria relacionado a representatividade do 
documento, as pessoas que participaram da elaboração 
falavam a partir do lugar de quem observa, de quem fala 
sobre, e não de quem faz experiência na deficiência. O 
segundo aspecto, mais relacionado a uma questão moral, 
discute que a ICIDH estaria baseada num pressuposto de 
normalidade do ser humano, onde os desvios estariam 
sendo interpretados como anormais. O terceiro ponto, 
que poderia ser considerado o mais importante, assume 
um papel de denúncia do modelo médico, na medida em 
que infere que “a lesão levaria necessariamente à expe-
riência da desigualdade pela deficiência” (DINIZ, 2012, 
p. 43). No quarto ponto é levantado a afinidade entre a 
ICIDH e a CID, que é um documento que classifica as 
doenças, expandindo-se para as lesões e deficiências, 
sendo essa uma porta para intervenções medicalizantes 
que afastam as intervenções sociais. E, por fim, o quinto 
ponto traz a crítica acerca da localização da deficiência, 
que é marcada como uma questão individual e não socio-
lógica (DINIZ, 2012) (ZIMBRÃO et al. 2022, p. 102).

Diante do modelo apresentado, parece ser relevante questio-
narmo-nos de como podemos pensar os espaços de uma forma que 
não deficientize os corpos ali presentes? Como tornar acessível ati-
vidades simples ou até mesmo básicas do cotidiano? Esses aspectos 
estão diretamente relacionados à experiência de autonomia, ou falta 
dela, vivida pelas pessoas com deficiência.

Mas, faz-se necessário esclarecer alguns pontos sobre esse 
conceito. Ao tratar sobre autonomia, não se pretende dizer sobre 
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aquela que produz individualismo, solidão e autossuficiência. Não 
é sobre isso. E sim, de uma autonomia alcançada na relação, nos 
grupos e interações sociais. Isso porque “não podemos desejar a 
autonomia sem desejá-la para todos e sua realização só pode con-
ceber-se como empreitada coletiva” (MARTINS, 2012 apud DUARTE; 
SILVA, 2018, p. 29).

Podemos compreender, diante disso, que o ser humano 
é feito para o encontro, que sua existência solicita vínculos, pois 
somos seres dê e para a conexão e que nossa forma de viver con-
cerne um encadeamento.

Desta maneira, o sentido de autonomia deve partir de 
um pressuposto da não existência solitária, é preciso 
uma interatividade para que ela se estabeleça, pois o 
indivíduo precisa estabelecer um vínculo, ainda que 
mínimo, com outro para se tornar sujeito e estabelecer 
sua subjetividade e também sua autonomia (DUARTE; 
SILVA, 2018, pp. 29-30).

UM CORPO DIFERENTE

Primeiramente, faz-se indispensável refletir sobre o que Can-
guilhen (2009, p. 40) tem a dizer quanto ao que é tido como o normal: 
“é normal, etimologicamente — já que norma significa esquadro —, 
aquilo que não se inclina nem para a esquerda nem para a direita, 
portanto o que se conserva em um justo meio-termo; daí derivam 
dois sentidos: é normal aquilo que é como deve ser”.

Parece importante ainda pensar um pouco sobre a diversi-
dade presente na existência humana. É possível que certa agonia 
seja sentida diante do “aquilo que é como deve ser”. Será que perante 
um corpo, com as mais diferentes especificidades, é possível mesmo 
dizer, sem riscos, como ele deve ser? Será que é possível ter essa 
“régua” de medida? Seria, no mínimo, arriscado.
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Ligia Amaral (1992), em sua tese, discorre sobre os desdobra-
mentos dos termos “doença”, “normal”, “anormal”, “patológico” e ofe-
rece reflexões sobre estes, levando a pensar que todos esses aspec-
tos compõem a diversidade humana. Ela, neste contexto, indaga 
sobre “quem é normal?” (BERLINGUER, 1988 apud AMARAL, p. 27), 
e ressalta que os aspectos da individualidade, que tende a suprimir 
a inflexibilidade presente no que é compreendido sobre o normal, 
anormal e patológico, seguem em um refinamento em vista de obter 
uma menor rigidez. “[...] diversidade não é doença. O anormal não 
é o patológico. Patológico implica pathos, sentimento direto e con-
creto de sofrimento e de impotência, sentimento de vida contrariada” 
(CANGUILHEM, 2009, p. 44).

Pensar sobre a influência dos padrões dentro da sociedade, 
eis a questão. Levar em conta o quanto que eles regem e ordenam 
a vida e o viver das pessoas que passam a ser conduzidas pelo 
que é belo, atraente, inteligente, perfeito, sem defeitos, ordenado 
e alinhado. Segundo Moser (2006 apud MORAES; ARENDT, 2013, 
p. 341), “os padrões produzem e criam ordem para aqueles com 
corpos e subjetividades padronizados, mas produzem desordem, 
incapacitam e excluem aqueles outros com corpos e subjetivida-
des não padronizados”.

Acompanhando, ainda, o pensamento deste autor, tem-se 
a seguinte reflexão:

Fazer-se existir como ‘mente desencarnada’ é uma forma 
requerida para encarnar-se na normalização. Mas na 
medida que a realidade é construída na afirmação de que 
há um corpo normal e universal, os corpos não-padroni-
zados e deficientes sempre aparecerão como problemáti-
cos e fracassarão em fazer-se existir como mentes desen-
carnadas [...]. Desse modo, a normalização contribui para 
a reprodução das diferenças e assimetrias das quais ela 
parece querer escapar e desfazer (MOSER, 2006, p. 385 
apud MORAES; ARENDT, 2013 p. 342).
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Esses corpos, diversos e subjetivos, solicitam espaço para 
existir. São estes que desejam ter acesso aos lugares, e para isso 
compreendem que é fundamental tornar os espaços acessíveis, 
pois a acessibilidade é um direito de todos e por meio da sua prá-
tica, pessoas COM e SEM deficiência, são incluídas e têm seus 
direitos preservados.

Isto está associado à dignidade humana. Este conceito é 
originado do latim “dignitas” e faz referência ao valor do indivíduo, 
inerente à sua natureza. Nenhuma ação ou proposta deve ferir esses 
preceitos, da mesma forma que, “a pessoa nunca pode ser usada 
como meio para atingir um fim, por mais nobre que seja, e nenhum 
fim pode ser colocado acima de sua dignidade” (PINTOS, 2022, p. 
60). Estas colocações reafirmam o pensamento político de Viktor 
Frankl que defende a premissa: “no centro de nossos interesses e 
ações, devemos sempre situar e preservar, promover, a dignidade 
das pessoas” (PINTOS, 2022, p. 60). Corresponde também ao que 
consta na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 que 
assegura que “todos os seres humanos nascem livres e iguais em 
dignidade e direitos” (ONU, 1948 apud UNICEF, s.d.).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Se a acessibilidade é pensada e construída para vidas, pes-
soas, histórias, não seria nada lógico e muito menos humano, des-
considerar a grande novidade que cada pessoa é e representa para 
o mundo. Dar acesso significa estar envolvido em responsabilidades, 
valores e conexões, trata-se de atitudes que humanizam e permeiam 
as relações com sensibilidade à realidade do outro, que é única, mas, 
que ao mesmo tempo, comunica e reverbera, um acesso que afasta 
da tristeza do individualismo.
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O acesso libertador exige que criemos valores de acessi-
bilidade diferentes dos que temos historicamente. Exige 
que a responsabilidade pelo acesso passe de uma res-
ponsabilidade individual para uma responsabilidade cole-
tiva. Esse acesso muda de silenciador para libertador; de 
isolar para conectar; de oculto e invisível para visível; de 
oneroso a valioso; de uma obrigação ressentida a uma 
oportunidade; de vergonhoso a poderoso; de estriado a 
criativo (MINGUS, 2017, p. 15).

O que cada ser humano tem a ver com a deficiência e com 
as experiências de vulnerabilidade que podem estar presentes neste 
contexto, o quanto ela faz parte do cotidiano, e o que se pode fazer 
para minimizar o sofrimento das pessoas que tantas vezes já não 
sabem o que esperar e nem de quem esperar uma solução. Que a 
partir do que foi exposto, novas reflexões surjam sobre a responsa-
bilidade, individual e coletiva, de produzir espaços que ofereçam o 
acolhimento e a oportunidade de novas vivências.
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RESUMO

A ansiedade é inerente a todo ser humano, portanto, é importante 
entender como esta é vivenciada em sua forma não saudável. O trabalho 
teve como objetivo a compreensão das manifestações psicossomáticas, a 
entender a ansiedade em seu nível disfuncional e, por último, relacionar-se 
aos efeitos psicossomáticos.  O tipo de pesquisa realizada foi uma revisão 
bibliográfica de caráter qualitativo e descritivo, baseado nas pesquisas 
em livros e artigos científicos selecionados por meio de site de banco de 
dados e livros da área de psicologia e medicina. Nota-se que na ansiedade 
patológica o sujeito estará em contato com a fantasia, dessa forma, 
mobilizará energia na produção de um sintoma que não sinalizará a real 
necessidade a ser suprida no organismo. Assim, o sintoma se repetirá, 
impedindo que o corpo se autorregule.

Palavras-chave: Gestalt-terapia; ansiedade; psicossomático.



81S U M Á R I O

INTRODUÇÃO

O termo “psicossomático” tem como finalidade discorrer 
sobre os processos de doenças associados à psique, bem como os 
desdobramentos com relação aos sintomas corporais e suas disfun-
ções para o indivíduo. Essas disfunções no organismo acontecem 
na totalidade, e não somente em uma parte específica do corpo 
humano como possível causa desencadeadora de adoecimento. 
Logo, entende-se que o funcionamento do corpo contempla o bioló-
gico, psíquico e social, dos quais se insere o homem.

Este trabalho teve como base pensar a ansiedade patoló-
gica e seus efeitos psicossomáticos sob a ótica dos conceitos da 
Gestalt-terapia. Nota-se a relevância da discussão acerca da ansie-
dade no aspecto disfuncional encontrado na clínica, visto que esse 
entendimento norteará o terapeuta a ter clareza da experiência da 
percepção da realidade do cliente de forma teórica. A ansiedade é 
inerente a todo ser humano, portanto é importante entender como 
esta é vivenciada em sua forma não saudável. Portanto, nota-se a 
importância de entender a relação da ansiedade com os processos 
somáticos de adoecimento.

Partindo desses conceitos, o trabalho a ser apresentado 
teve seu foco em responder à seguinte problemática: Como pode 
ser compreendido o processo de psicossomatização no ponto 
de vista da Gestalt-terapia diante dos sintomas apresentados na 
ansiedade patológica?

Esse trabalho teve como objetivo compreender a ansiedade 
patológica sob uma abordagem específica e sua possível relação com 
o processo de somatização. Para tanto, foi analisado o modo como 
as manifestações psicossomáticas surgem no corpo. Posteriormente, 
observou-se a ansiedade pela perspectiva da Gestalt-terapia e, por 
fim, compreendeu-se a sua relação com a ansiedade e a somatização.
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O tipo de pesquisa realizada foi uma revisão bibliográfica de 
caráter qualitativo e descritivo, baseada nas pesquisas em livros e 
artigos científicos selecionados por site de banco de dados e livros 
da área de psicologia e medicina. Os principais teóricos utilizados 
para a realização desta pesquisa foram: Margaret Marras, Fritz Perls 
e Ênio Brito Pinto. Os períodos dos artigos pesquisados são de tra-
balhos publicados nos últimos 10 anos, de 2013 a 2022.

Nesta pesquisa, obteve-se como resultado o entendimento 
de que as manifestações psicossomáticas surgem como respostas 
neurovegetativas do organismo em relação com o ambiente, bem 
como um olhar para doença não apenas com a perspectiva bioló-
gica, mas também como resultado da sobrecarga psíquica. A Ansie-
dade em Gestalt-terapia pode ser entendida como sinalizadora do 
organismo para sua autorregulação, fazendo com que haja a satisfa-
ção de uma necessidade do corpo mobilizando energia para tal.

DISCUSSÃO TEÓRICA

A psicossomática tem sido estudada ao longo dos anos por 
diversos autores que se interessavam em estudar as relações entre 
mente e corpo. Segundo França (2005), esse conceito foi inserido 
na medicina no ano de 1818 pelo médico Heinroth para denomi-
nar as doenças do corpo causadas pela mente. Isso ocorreu por-
que, em determinadas enfermidades, o modelo biomédico não 
era suficiente para explicar algumas manifestações sintomáticas 
observadas em pacientes.

Nesse sentido, é importante destacar a conexão entre o bio-
lógico e o psicológico, não se devendo privilegiar apenas o corpo 
sem antes considerar o psicológico. Assim como nos estudos 
da psicologia, é importante entender que há um corpo em intera-
ção com a mente. Mas de qualquer forma há um corpo (FRANÇA; 
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RODRIGUES, 2005). Os autores destacam que esse campo de 
estudo vem se desenvolvendo ao longo de 60 anos, recebendo o 
nome de Medicina Psicossomática, e visa destacar não a doença, 
mas sim o doente, ou seja, a pessoa. Dessa forma, o olhar é biop-
sicossocial, contemplando várias áreas de estudos. Essa prática 
integradora de saúde considera os respectivos subsistemas: mente, 
corpo e as relações sociais. Desta forma, ao observar historicamente 
onde o sujeito está inserido, não se deve focar apenas no órgão do 
qual o paciente se queixa, mas sim nas inter-relações desses siste-
mas, e sua experiência vivida no social até o momento. Posto isso, 
na interação com o mundo e seus conflitos, pode-se ter uma com-
preensão maior de seu sofrimento que se manifesta em um órgão 
(FRANÇA; RODRIGUES, 2005, p. 83).

Segundo Franz (1989), a medicina introduz a abordagem 
psicossomática através dos estudos das respostas orgânicas ou 
vegetativas desencadeadas pelas emoções, como, por exemplo, a 
frequência cardíaca e a pressão sanguínea elevadas, e baseando-se 
nelas, analisavam os distúrbios decorrentes desses estados emocio-
nais, associando, assim, suas causas e efeitos gerados no corpo. Os 
músculos estão conectados com nossas emoções, e essas relações 
são ligadas por conexões neurais que emitem respostas a partir do 
ambiente. Para essa abordagem, faz-se necessário tanto o conhe-
cimento psicológico quanto dos processos fisiológicos do adoeci-
mento, uma vez que ambos estão relacionados entre si, como cita o 
autor: “Ela é baseada no conhecimento específico dos fatores emo-
cionais que operam em cada caso e dos mecanismos fisiológicos 
por meio dos quais os fatores emocionais influenciam o processo de 
doença” (FRANZ, 1989, p. 198).

Franz (1989), ainda, destaca que as emoções afetam dire-
tamente o órgão em seu funcionamento, e uma constante inibição 
emocional ou excessiva pode acarretar a neurose orgânica, que 
seria uma desestabilização do funcionamento de algum órgão, 
como o do intestino.
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A princípio, os distúrbios neuróticos (ou funcionais) do 
estômago, dos intestinos, do sistema cardiovascular 
tornaram-se conhecidos sob o nome de neuroses gás-
trica, intestinal ou cardíaca. O termo “distúrbio funcional” 
refere-se ao fato de que em tais casos mesmo o estudo 
mais aprimorado dos tecidos não revela quaisquer alte-
rações morfológicas perceptíveis. A estrutura anatômica 
do órgão não está alterada; somente a coordenação 
e a intensidade de suas funções sofrem perturbação 
(FRANZ, 1989, p. 34).

Dessa forma, as emoções se relacionam com os órgãos. 
Esses são afetados por emitirem uma resposta ao estímulo dado, 
o que requer alterações do seu funcionamento habitual. A partir da 
intensidade e duração dessas alterações, pode-se gerar a doença 
(FRANZ, 1989, p. 38).

Segundo Abram Eksterman (2010), há explicações possí-
veis para as relações psicossomáticas quando nos referimos às 
interferências causais da mente no corpo pela perspectiva Psi-
canalítica. Uma das explicações citadas pelo autor diz respeito às 
energias psíquicas que agirão modificando o organismo. Assim, a 
mente interfere no corpo, ou seja, algumas doenças são influencia-
das pela mente. Esse pensamento se baseia na ideia de energias 
capazes de alterar o corpo, e sua base teórica fundamenta-se nos 
estudos sobre sublimação e formação de sintomas da psicanálise 
(EKSTERMAN, 2010, p. 95).

Maciel e Oliveira (2012), mostram que a somatização pode ser 
gerada por conflitos psíquicos que, quando não são elaborados na 
mente, manifestam-se simbolicamente no corpo. É a maneira que se 
tem para estabelecer um equilíbrio em meio aos conflitos das relações 
humanas. Há uma tentativa de restabelecer a homeostase do corpo 
em estresse, e a forma de restabelecer o equilíbrio necessário para o 
funcionamento habitual será por meio de uma descarga, uma vez que 
não conseguiram ser elaborados na mente. Esses conflitos tornam-se 
somatizações como um modo de elaborar o que ainda não foi.
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Maciel e Oliveira (2012), explicam sobre os fenômenos 
somáticos evidenciados na histeria, comentando que os médicos 
da época não encontravam respostas para os sintomas histéricos. 
Então, Freud, ao estudar, descobre a relação entre o trauma e o sin-
toma apresentado, dando lugar à história de cada paciente. Nesse 
sentido, os sintomas seriam um modo de leitura simbólica de um 
acontecimento recalcado, ou seja, uma cena que foi para o incons-
ciente e agora está sendo manifestada em sintoma, ligados à his-
tória de vida de cada sujeito, não focando em seus corpos ou em 
um diagnóstico associado ao sintoma, mas sim em que sentido o 
sintoma pode ser traduzido.

Os autores Rodrigues e França (2010), se aprofundam para 
explicar os processos psicossociais e a interferência da emoção. 
As emoções, como produto de respostas do contato humano, são 
influências psicológicas no organismo. Pode-se entender na lingua-
gem, temos a voz que reproduz (fator físico) e as palavras geradas 
em determinados ambientes (fator psicológico). O fator psicosso-
cial é a união dos dois fatores, e a produção das palavras é o resul-
tado dessa interação, importante para a sobrevivência humana. O 
autor cita que “a emoção busca a expressão (por meio da lingua-
gem) para solucionar o estado de necessidade e obter satisfação” 
(RODRIGUES; FRANÇA, 2010, p. 114). Quando, de alguma forma, a 
emoção não encontra vazão, a sua manifestação será dada de forma 
indireta e/ou simbólica.

Os autores Rodrigues e França (2010), falam da importân-
cia de compreender mais sobre os conflitos humanos para entender 
as alterações orgânicas que ocorrem em decorrência das emoções 
que produzem as somatizações. Sendo assim, as emoções alteram 
as funções motoras, secretoras e sanguíneas por meio do sistema 
hipotálamo-hipófise e sistema límbico que, através da história de 
vida de cada pessoa somada ao medo, raiva, tristeza e humilhação, 
produzem alterações na fibra muscular (PONTES, 1987, p. 306 apud. 
RODRIGUES; FRANÇA, 2010, p. 116).
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ANÁLISE DOS DADOS

A ansiedade é própria do ser humano, haja visto que é ine-
rente ao seu ser. Entretanto, cada pessoa, a partir da sua percepção, 
estará experimentando-a de algum modo. Essa se manifestará de 
diversas maneiras ao longo da vida e a forma de vivenciá-la poderá 
ser saudável ou não, dependendo do contato da pessoa consigo ou 
com o fenômeno gerador da ansiedade (PINTO, 2020, p. 5).

Por meio da visão gestáltica, é possível se aprofundar no 
termo “contato”, uma vez que se torna relevante para a compreensão 
do encontro da pessoa com a ansiedade. Sendo assim, o contato é “o 
intercâmbio entre o indivíduo e o ambiente que o circunda” (D`ACRI; 
LIMA; ORGLER, 2012, p. 59).

Para Santos e Faria (2006), o ambiente e organismo, embora 
conceitos distintos, estão em constante relação e, ao entrar em con-
tato, podem promover modificações. Como consequência desse 
processo, dar-se-á o estabelecimento de uma troca daquilo que é 
conhecido com o novo (desconhecido), e com isso, poderá apropriar-
-se ou não do que recebe. O indivíduo ansioso não poderá estabe-
lecer um contato satisfatório com o ambiente, uma vez que, a partir 
dessa condição, ele não terá fluidez no processo de assimilação e, em 
virtude disso, haverá um prejuízo no crescimento de seu organismo.

No que se refere à “assimilação”, é importante destacar que é 
um processo significativo para a manutenção da saúde. Para ilustrar 
sua importância, pode-se assemelhá-lo ao processo de mastigação e 
digestão do ser humano. Assim, de modo análogo, teremos a diges-
tão mental que será resultante da apropriação (assimilação) de um 
novo conteúdo ao nosso organismo (SANTOS; FARIA, 2006, p. 6).

Na Gestalt, o organismo sempre busca sua “autorregula-
ção” com o meio e, por meio desse movimento, todas as partes que 
pertencem a ele estarão se relacionando com o ambiente, a fim de 
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encontrar satisfação de suas necessidades. Visto desse modo, não 
haverá divisão entre as partes em relação, mas sim um ser humano 
na totalidade em relação com seu ambiente. Esse mecanismo ine-
rente ao ser humano é responsável por tornar relevante a nossa per-
cepção tudo o que é importante para seu equilíbrio, fazendo com 
que se destaque uma necessidade a ser suprida (D`ACRI, LIMA; 
ORGLER, 2012, p. 27-31).

Para Santos e Faria (2006), diante da ansiedade, o contato 
com uma necessidade predominante é empobrecido, dessa forma, 
não haverá assimilação no aqui-agora de algo que possa satisfazer o 
organismo. Diante disso, a autorregulação estará sendo impedida e 
consequentemente não haverá crescimento.

Para Ribeiro (2021), o contato significa estar em relação com 
o outro ou consigo. Em outras palavras, é se perceber em relação. O 
ser humano estará sempre em contato, e esse “[...] inclui a experiên-
cia consciente do aqui-agora, envolve uma sensação clara de estar 
em, de estar com, de estar para e cria algo diferente do sujeito e 
do objeto (pessoa ou coisa) com o qual está em relação” (RIBEIRO, 
2021, p. 91). O contato está em tudo e embora nem sempre possa se 
estabelecer como contato físico, esse se dará no encontro da per-
cepção do “eu” com o outro ou com alguma coisa.

Diante disso, tem-se o contato consciente, que é quando se 
percebe no momento presente tudo aquilo que se apresenta, bem 
como o inconsciente que, embora não manifestado, está em contato 
com o sujeito. Esses tipos de contato se relacionam por meio do 
corpo, do ambiente e das fantasias. O último, em especial, se dá por 
via da imaginação, ou seja, com o que pensamos a respeito de algo 
que não está presente fisicamente.

Pinto (op. cit.) aponta ainda que a ansiedade é estar em 
contato com a fantasia do futuro. É importante destacar que o 
termo citado acima (fantasia) significa a interpretação da realidade 
criada, não aquela comum a todos, mas sim a partir e na pessoa.  
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Essa realidade é um dos recursos criativos para o contato do orga-
nismo com o ambiente (D`ACRI; LIMA; ORGLER, 2012).

Entendendo um pouco mais sobre as fantasias, é importante 
considerar que elas aqui serão fantasias relacionadas a algo temido, 
ou seja, se darão por via de uma ameaça. Dessa forma, “a ansiedade 
surge quando há a vivência de uma sensação de ameaça ao ser ou 
a algum valor associado a ele” (PINTO, 2020, p. 5). Essa interpre-
tação a respeito do que é ameaçador ou não está relacionada às 
expectativas catastróficas, isto é, pensamentos a respeito do que 
pode acontecer de grave ao indivíduo. Mesmo que a pessoa entenda 
que aquilo que ela teme não é nada concreto, ainda assim imaginará 
como se fosse algo real, embora esteja no pensamento (no imagi-
nário). Assim, “nem sempre o vivido e o pensado se encontram de 
modo harmonioso” (PINTO, 2015, p. 48).

Ainda sobre as expectativas que surgem a partir da ansie-
dade, é importante considerar que elas não são em si um problema, 
pois podem levar a uma postura de prevenção. Assim, o modo como 
se pode relacionar a elas dará um direcionamento a respeito da pos-
tura que deverá assumir naquela ocasião. Por um lado, a pessoa pode 
tomar uma direção de modo a evitar algo, e por outro se utilizar das 
expectativas para se preparar para algum evento (PINTO, 2020, p. 5).

Pinto (2015) mostra que a ansiedade pode ser vista em psi-
copatologia com duas vertentes. A primeira, com relação à psicopa-
tologia do desenvolvimento, leva a ter uma perspectiva de enfrenta-
mento e criatividade para o crescimento do indivíduo. Já a segunda, 
denominada como psicopatologia do conflito e defesa, pode impos-
sibilitar o desenvolvimento.

Em Pinto (op. cit.) entende-se que a ansiedade é um modo 
de preservação. Quando estamos diante de algo que, a primeiro 
momento, se apresenta como ameaçador, são emitidos sinais que 
nos convidam à mudança como forma de defesa do que é anunciado 
por uma linguagem simbólica. Entretanto, quando não atendida e 
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compreendida, tende a se repetir e agravar, o que a torna patológica. 
Patológica, aqui, entende-se como um modo de ser inflexível e que 
não sofreu alterações necessárias para se ajustar aquela determi-
nada condição que se encontra. O autor relata que nos movemos 
mais por fantasias do que por medo propriamente dito, embora 
possa se tornar medo; por outro lado, também se torna coragem.

A ansiedade pela psicopatologia biomédica se preocupa 
com os diagnósticos e modos de tratamentos com fármacos, bem 
como orienta a utilização dos mesmos por meio das indicações de 
médicos psiquiatras, mas, embora seja importante considerar essa 
proposta, ela acaba por não contemplar a ansiedade como uma 
oportunidade de crescimento (PINTO, 2015, p. 26).

Torna-se importante diferenciar a ansiedade do medo, assim, 
a primeira não terá contato com uma experiência vivida no aqui-a-
gora, diferentemente do medo onde estaremos em contato direto 
com o ambiente ou com nosso corpo. Diante disso, pode-se rea-
gir lutando ou fugindo das situações, na possibilidade de que algo 
possa ser feito para amenizar ou solucionar a questão; já na ansie-
dade, há uma evitação para qualquer possibilidade de resolução, 
impossibilitando que se tome uma atitude para solucionar a questão 
(PINTO, 2015, p. 44-47).

Podemos encontrar a ansiedade em alguns aspectos da vida, 
colocados por Pinto (2015), como: relações interpessoais quando, 
por exemplo, há uma expectativa com relação ao comportamento 
do outro; temporalidade relacionada ao tempo cronológico do agora 
e o depois; espacialidade, no que diz respeito tanto ao espaço do 
ambiente quanto ao espaço existencial; na corporeidade, como ten-
são muscular vista como excitação não descarregadas; conscientiza-
ção, relacionadas à possibilidade de imperfeição a partir dos outros; 
e por fim na vida afetiva, ao não nos entregarmos ao que sentimos.

No que diz respeito ao “tempo”, este também poderá ser um 
critério para o entendimento da patologia, ao avaliar de que forma a 
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pessoa se relaciona com os tempos e os significados que surgem 
desse movimento. Nesse caso, quando há uma tensão entre o pre-
sente e o que está por vir (futuro), a pessoa estará vivenciando a 
ansiedade (PINTO, 2020, p. 5).

Conclui-se, então, que a ansiedade inerente aos seres 
humanos vive em constante comunicação. Essa pode ser conside-
rada um aspecto saudável ou não, dependendo do contato que se 
estabelece com o ambiente. Entende-se, ainda, que a ansiedade é 
uma linguagem simbólica que poderá se transformar em medo, e 
nesse caso, o contato estará em relação com a fantasia. Ela ainda 
pode ser vista como defesa do organismo que comunicará uma 
necessidade ao cuidado.

Saúde e doença nessa abordagem são indissociáveis, não 
devendo ser estudadas como partes separadas, mas como partes do 
mesmo processo (SILVEIRA, 2020).

O organismo humano está sempre em relação com o campo 
(meio ambiente) e a finalidade deste é se autorregular com os recur-
sos disponíveis tanto no campo quanto interno. Quando não se 
regula, a saúde estará comprometida, gerando a doença. A doença 
é a forma que o corpo encontra para comunicar, por meio da dor, 
um problema não solucionado, mobilizando todas as partes para o 
autoajustamento (RIBEIRO, 2021).

Silveira (2020), diz haver uma contínua conformidade no 
corpo para o equilíbrio e o fluir das emoções e de toda atuação bioló-
gica, bem como um movimento que coloca em ordem todo o funcio-
namento do corpo. Nesse sentido, pode-se chamar de saudável todo 
processo que permite essa fluidez, pois dessa forma o desenvolvi-
mento desse corpo será possível. Entretanto, quando há um corte 
nessa fluidez, surge o adoecimento, processo esse que a Gestalt tra-
tará como “cristalização” e, assim, poderá entender o surgimento dos 
processos psicossomáticos.
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No que se refere ao diagnóstico em Gestalt, Pinto (2015, 
p. 29), mostra que a compreensão diagnóstica está para além de 
uma compreensão reducionista de causa e efeito, uma vez que aqui 
deve-se considerar as várias possibilidades que estão permeando 
a existência desse ser em relação ao meio. Pode-se complementar 
isso em Silveira (2020), que diz que o ser humano não é constituído 
apenas por aspectos físicos e determinações ambientais, logo não 
poderá ter uma classificação suficientemente capaz de explicá-lo. 
Dessa forma, considerando o sofrimento humano e relacionando a 
aspectos que estão além de condicionamentos ambientais, enten-
de-se que qualquer experiência do/no corpo deve ser considerada 
como única ao indivíduo, sendo necessário analisar outras variáveis.

Para Perls (1988, p. 24-26), a medicina psicossomática limi-
tou-se muito no avanço dos estudos sobre mente e corpo, uma vez 
que teve como foco a “causalidade” dessa interação psíquico-física. 
O mesmo não discorda de haver esse paralelo, mas avança ao colo-
car a “atividade mental” (também referenciado como “atividade sim-
bólica”), como uma nova proposta de estudo.

Perls (1988, p. 27), mostra que essa atividade mental pode 
ser chamada de “atividade de fantasia” e está relacionada aos pen-
samentos. As fantasias de alguma forma se relacionam com a reali-
dade, haja vista que o “pensar” é inicialmente uma simbolização da 
realidade; assim, essa atividade tornará possível a tomada de uma 
ação motora. Nota-se também que tanto nas elaborações mentais 
como nas ações corporais, há uma mobilização de energia: na pri-
meira o gasto é menor, já na segunda é maior. Entende-se então que 
a intensidade de energia mental e corporal é diferente.

Tendo em vista essa mobilização, o homem poderá usar 
essa energia a seu favor criando propostas por meio da sua capaci-
dade de fantasiar (antes de chegar a ação motora); bem como reu-
nir as fantasias elaboradas ao longo de sua história e se apropriar 
desse conhecimento para seu crescimento (PERLS, 1988, p. 28).  
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Entretanto, para Santos e Faria (2006), o crescimento poderá ser 
interrompido caso o indivíduo esteja ansioso, pois, dessa forma, 
haverá um contato empobrecido com o seu meio.

O organismo busca estabelecer contato com o seu meio, 
porém, quando há interrupção de contato, dá-se o adoecimento; 
esse é um alerta para o organismo entrar em equilíbrio, uma vez que 
está sendo impedido de suprir uma necessidade (SILVEIRA, 2020).

Quando se fala em ansiedade, Pinto (2021), diz que esse é 
o modo como o corpo comunica um desconforto para que o orga-
nismo busque se ajustar criativamente em seu meio. Em Cardella 
(2014, p. 82-83), evidencia-se isso no que diz respeito à capacidade 
inata do organismo se ajustar criativamente ao seu meio, o que em 
Gestalt denomina-se como ajustamento criativo.

Nesse processo de ajuste, são evidenciadas reações fisio-
lógicas notadas no corpo como forma de comunicação e mobiliza-
ção de energia. Utilizando-se dessa proposta, podemos notar que 
diante de um perigo teremos o medo, mobilizando uma energia 
para que seja tomada uma ação física. Nesse sentido, terá o contato 
estabelecido em relação com a fantasia, podendo levar a uma ação 
motora neurovegetativa.

A conexão da mente com o corpo fica claro quando se 
observa as reações físicas (acelerar os batimentos cardíacos). Se tra-
tando da fantasia (quando não estamos em uma situação de perigo 
real), essa mobilização teoricamente não se daria com a mesma 
intensidade da realidade, pois o contato não é com a situação em si, 
mas o corpo vivencia sua inter-relação com a fantasia de modo real 
como se nota no aparecimento de reações físicas e sintomáticas. 
Diante disso, nota-se que não há como ver o ser humano com essa 
divisão mente e corpo, mas na totalidade; por fim, entende-se aqui a 
importância do conceito do holismo na compreensão de tais mani-
festações (PERLS, 1988, p. 27-29).
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Os sintomas psicossomáticos podem ser entendidos por 
meio da relação figura-fundo, dessa forma, a figura será o sintoma 
apresentado pelo sujeito e todo contexto que não está se eviden-
ciando como sintoma será o fundo. Esses sintomas podem ser vistos 
também como o modo como o corpo se ajusta para se autorregular, 
ainda que esse ajuste se apresente na forma disfuncional, levando à 
repetição dessa figura (SILVEIRA, 2020).

Revisitando o conceito de figura e fundo, nota-se que ambos 
estão relacionados com a percepção da realidade, entretanto, essa não 
pode ser vista como separada, pois são indissociáveis (figura-fundo), 
embora um se destaque e o outro esteja oculto. As necessidades do 
organismo podem ser localizadas no fundo, que, por vezes, estão fora 
da percepção; assim, não se tem uma assimilação da necessidade 
organísmica, uma vez que a figura poderá colocar o desejo como uma 
necessidade sem que haja um contato com o todo (RIBEIRO, 2021).

Já para os autores D`acri, Lima e Orgler (2012, p. 214), os sin-
tomas estão relacionados a uma forma de cristalização. O sintoma, 
em primeiro momento, é um importante sinalizador para que o orga-
nismo busque sua autorregulação, entretanto, quando ele persiste 
sem que haja alguma mobilização para se autorregular, torna-se dis-
funcional, pois não cumpre sua função reguladora.

Relacionando a ansiedade e as manifestações sintomáticas 
apresentadas, é notável que nosso organismo, ao buscar satisfazer 
uma necessidade, entrará em contato com o meio interno ou externo. 
Quando o contato é dado pela fantasia, o corpo sinaliza a respeito de 
algum perigo. Entretanto, o perigo nem sempre será a partir de uma 
situação da realidade, fazendo com que o sintoma, como sinalizador, se 
repita gerando uma interrupção do organismo na busca por sua autor-
regulação, uma vez que ele buscará suprir uma necessidade de sobre-
vivência que não é propriamente necessária. Portanto, será necessária 
uma assimilação da figura e fundo para poder haver a integração figu-
ra-fundo, a fim de não mobilizar energia para a produção de sintomas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse trabalho visou entender os processos psicossomáticos 
a partir da visão da Gestalt-terapia, para que o terapeuta possa com-
preender de que forma as manifestações somáticas se relacionam 
com a ansiedade disfuncional. O aprofundamento teórico do tema se 
deu por meio de pesquisas bibliográficas da área.

Nota-se que as manifestações psicossomáticas surgem 
como respostas neurovegetativas do organismo em relação com 
o ambiente. Considerou-se também que, por meio da perspectiva 
biopsicossocial, o olhar para doença não se limita apenas para o 
biológico, mas também como resultado da sobrecarga psíquica, 
além dos conflitos intrapsíquicos que o indivíduo estabelece na vida, 
dessa forma, poderá produzir os sintomas.

Depois, ao analisar a ansiedade na Gestalt, entende-se que 
essa é inerente ao ser humano e tem como função levar a uma pos-
tura de cuidado e preparo diante a vida. Trata-se aqui de uma das 
formas de se contatar com o ambiente. Esse contato também pode 
se relacionar com a fantasia (pensamento), fazendo com que o medo 
tome conta e, por meio disso, surjam respostas orgânicas para que o 
organismo se ajuste ao ambiente.

Também se observou que os sintomas psicossomáticos na 
Gestalt-terapia são entendidos como sinalizadores para que o orga-
nismo se autorregule por meio da busca pela satisfação de uma 
necessidade do corpo, mobilizando energia na produção de sinto-
mas e, dessa forma, comunicando sobre isso.

Por fim, compreende-se que no processo de psicossomatiza-
ção, o organismo será visto na totalidade, comunicando-se por meio 
do contato que faz com o campo e mobilizando energia para satis-
fazer suas necessidades. Assim, estará dando continuidade à busca 
por um equilíbrio orgânico. Entretanto, na ansiedade patológica,  
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o sujeito estará em contato com a fantasia e, dessa forma, não esta-
belecerá uma assimilação com suas reais necessidades. Como resul-
tado, mobiliza energia na produção de um sintoma, interrompendo a 
busca da real necessidade. Dessa forma, o sintoma se repetirá, impe-
dindo que compreenda a realidade como todo, concentrando-se 
apenas em umas das partes.

Em pesquisas posteriores, pretende-se buscar as relações 
das formas de contato que mais se associam com a ansiedade e 
compreender como é possível traduzir os principais sintomas asso-
ciados a essa patologia, analisando se há correlação ou não com o 
que é manifesto no corpo.
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RESUMO:

O texto que ora se apresenta trata-se de uma discussão acerca das impli-
cações da lógica neoliberal de produção e manutenção do sofrimento 
psíquico na contemporaneidade tomando o aplicativo para smartphone 
“Querida Ansiedade” como analisador. Nota-se como as atividades propos-
tas pelo software amparam-se em certas modalidades terapêuticas que 
assemelham-se à determinadas práticas neoliberais de gestão do sofri-
mento psíquico, fato que reflete uma reedição de práticas psicológicas 
que estiveram na base do desenvolvimento de condutas clínicas que 
negligenciam vetores sociais de subjetivação, que podem contribuir 
não para o fortalecimento da saúde dos sujeitos, mas para a possível 
manutenção de seus sintomas.

Palavras-chave: Neoliberalismo; digital health; aplicativos; psicologia  
da saúde.
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INTRODUÇÃO

O contemporâneo é permeado por Tecnologias de Informa-
ção e Comunicação (TICs) que atravessam o cotidiano e produzem 
formas de pensar, sentir e viver. A pandemia de covid-19 aproximou 
ainda mais as pessoas dessas tecnologias, principalmente pela inter-
net. No contexto das práticas psicológicas, as mudanças e adapta-
ções também ocorreram (ZIMBRÃO et al., 2022), mostrando como a 
Psicologia, enquanto ciência e profissão, busca responder às deman-
das sociais no momento em que elas surgem.

Uma das maneiras encontradas por profissionais da área, no 
contexto da clínica psicológica, para manterem contato com seus 
clientes ou pacientes no mundo contemporâneo, antes e depois da 
pandemia, foi a adoção de aplicativos de saúde mental para smartpho-
nes. Essa modalidade terapêutica, que pode ser chamada de digital 
health (saúde digital), se apresenta como uma alternativa aos serviços 
de psicologia. Entretanto, mesmo que sejam percebidos como tera-
pêuticos por seus usuários, não substituem a clínica psicológica, pois 
essas duas práticas configuram modalidades de relações distintas.

Os aplicativos de saúde digital podem trazer em sua estru-
tura, de modo mais ou menos direto, certos discursos neoliberais 
que, analisados sob uma perspectiva histórico-social, fomentam o 
desenvolvimento de modalidades de subjetividades responsabiliza-
das pelos seus próprios sintomas e situações de vida, como se o 
sofrimento psíquico estivesse alheio às circunstâncias culturais, his-
tóricas e sociais que permeiam a existência de todo ser humano.

Para a construção do argumento proposto, será analisado 
neste capítulo o aplicativo para smartphones “Querida Ansiedade”, 
um software de saúde digital que se propõe a ensinar o usuário 
a “gerenciar sua ansiedade através de exercícios e informação” 
(QUERIDA ANSIEDADE, 2023).



100S U M Á R I O

SOFRIMENTO PSÍQUICO 
NO NEOLIBERALISMO

O neoliberalismo pode ser compreendido como um “novo 
estágio do capitalismo”, caracterizado, entre outros fatores, por uma 
notável expansão do alcance da economia sobre todos os estratos 
culturais, pela inflação da influência dos chamados “critérios tecno-
científicos” sobre tomadas de decisão político-sociais, pela compe-
tição de mercado, pela descentralização da cultura corporativa, por 
um aumento exponencial de sentimentos de insegurança e insta-
bilidade, e pela consolidação de um ethos terapêutico que cria um 
campo gravitacional social e institucional em torno tanto da saúde 
emocional quanto da necessidade de realização pessoal. No neoli-
beralismo assistimos a uma “mercantilização do simbólico e do ima-
terial, no que se incluem as identidades, os sentimentos e os estilos 
de vida”. Trata-se de uma filosofia social fundamentalmente individu-
alista, que pressupõe o ser humano como um agente independente e 
autônomo, situado no mercado e fazedor de seu destino e da socie-
dade. Tal sistema apregoa máximas éticas e morais que pautam, por 
exemplo, que “todos os indivíduos são (e devem ser) seres livres, 
estratégicos, responsáveis e autônomos, capazes de governar esta-
dos psicológicos a seu bel-prazer [...]”. (CABANAS e ILLOUZ, 2022).

A ênfase neoliberal quanto à desejabilidade de capacidades 
pessoais como a autogestão contribui para a implementação de 
crenças meritocráticas de que a vida pode ser controlada à vontade 
e que, portanto, cada um é responsável por tudo o que acontece 
consigo (CABANAS e ILLOUZ, 2022). Ao discorrer sobre o sujeito 
neoliberal, Han nos diz que “quem fracassa na sociedade neoliberal 
do desempenho, em vez de questionar a sociedade ou o sistema, 
considera a si mesmo como responsável e se envergonha por isso” 
(2018, p. 16). Portanto, no mundo contemporâneo, o indivíduo se 
vê solitário na busca de seus objetivos de vida, pois entende que 
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alcançar suas metas é uma tarefa de responsabilidade inteiramente 
sua, não dependendo de variáveis sociais e históricas que poderiam 
influenciar a sua trajetória. Este modo de compreender a realidade, 
na visão de Han (2017), gera coerções no próprio indivíduo, que 
passa a explorar a si mesmo como forma de autorrealização.

Essa exploração, ao ser articulada com o campo da saúde 
mental, produz uma nova forma de gerenciamento da própria saúde:

A noção de “gestor” do sofrimento psíquico ganha impor-
tância em dois sentidos, a saber, como aquele que gera 
e aquele que gerencia. Pois o sofrimento psíquico é não 
apenas produzido, mas também gerido pelo neolibera-
lismo. Por isso, cabe compreender o neoliberalismo como 
uma forma de vida nos campos do trabalho, da lingua-
gem e do desejo. Como tal, ele compreende uma gramá-
tica de reconhecimento e uma política para o sofrimento 
(SAFATLE; SILVA JUNIOR; DUNKER, p. 10, 2021).

Evidencia-se, desse modo, que a saúde mental dos sujeitos 
contemporâneos não se encontra desembaraçada do modus operandi 
da ideologia neoliberal, mas, ao contrário, parece entrar em cena como 
um elemento de particular interesse político, institucional e mercantil.

Nesse sentido, nota-se a proliferação de certa “política tera-
pêutica” associada a uma “segunda revolução individualista” que, 
segundo Lipovetsky (apud CABANAS e ILLOUZ, 2022), permitiu 
que “déficits, contradições e paradoxos estruturais sociais fossem 
assimilados como atributos psicológicos e responsabilidades indi-
viduais”. Com efeito, os últimos anos testemunharam a ascensão 
acelerada de um fértil mercado de emodities (“emotions as commo-
dities”), formado por “serviços, terapias e mercadorias produzidas e 
consumidas como técnicas científicas e formas de assistência psi-
cológica voltadas a produzir algum tipo de transformação pessoal”. 
(CABANAS e ILLOUZ, 2022).

A indústria nesse segmento tem se mostrado bastante lucra-
tiva. Trata-se de um mercado em expansão acelerada que inclui 
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produtos como cursos, encontros on-line, retiros de grupo e aplica-
tivos de celular. O mindfulness, por exemplo, arrecada sozinho mais 
de 1 bilhão de dólares por ano. Fatores de ordem econômica asso-
ciados ao baixo custo e à promessa de velocidade nos resultados 
enquadram as emodities cada vez mais como vantajosas tanto para 
os consumidores quanto para terceiros, como instituições de saúde 
e seguradoras, e as corporações, que buscam estratégias baratas 
para aumento de desempenho, por exemplo. De fato, grandes corpo-
rações multinacionais como Ford, Google e Intel passaram a imple-
mentar técnicas como o mindfulness para “ensinar seus emprega-
dos a lidar melhor com o estresse e a insegurança, e a transformar 
a gestão emocional num comportamento mais produtivo e flexível”. 
(CABANAS e ILLOUZ, 2022).

Devido a essa tendência, os chamados softwares de saúde 
digital (digital health) proliferam na contemporaneidade. Safatle, 
Silva Junior e Dunker (2021) compartilham da ideia de que a digi-
tal health representa uma forma menos custosa na abordagem das 
questões de saúde, e também é um mercado com alta margem de 
lucros, pois é acessível a quem quer que possua um smartphone. 
Segundo Bruno et al. (2021), cerca de 68% da população brasileira 
atualmente faz uso da internet móvel. Não surpreende, então, que 
no ano de 2022, o mercado de digital health tenha atingido mais de 
230 bilhões de dólares. Estima-se que esse número poderá chegar a 
quase 1 trilhão de dólares em 2032 (GMI, 2023).

A presença da saúde mental no mercado da saúde digital, em 
específico, parece se dar em grande medida por meio de aplicativos 
para smartphone. Os chamados PsiApps, aplicativos de autocuidado 
psicológico e emocional, constituem um nicho mercadológico de 
grande interesse atual, e contemplam desde técnicas de meditação 
até acompanhamento terapêutico (BRUNO et al., 2021).

Esses aplicativos seguem os critérios de eficiência das emo-
dities, voltando-se para aspectos de praticidade, rapidez de resultado, 
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acessibilidade e autonomia do usuário. No entanto, de acordo com 
Cabanas e Illouz (2022), nenhum parece visar mudanças psíquicas 
significativas, já que estas dependeriam de análises psicológicas 
complexas e detalhadas. Referências ao inconsciente, por exem-
plo, que implicariam numa obstrução do propagandeado senso de 
agência individual, são substituídas pela ideia de que a psique seria 
propensa a uma espécie de “escrutínio matemático” e manipulação 
pelo próprio usuário. A linguagem, tipicamente mais coloquial, é pre-
enchida por termos como “otimismo”, “esperança”, “gratidão” e “satis-
fação”, todos de fácil compreensão para os consumidores, retratados 
como “autoterapeutas”.

Com efeito, tipicamente, os PsiApps tendem a enfatizar a 
importância de construtos como o autocontrole, que retratam como 
“um processo pelo qual os indivíduos devem evitar emoções, memó-
rias ou autoavaliações negativas, concentrando-se em conquistas 
pessoais, pontos fortes, sentimentos e memórias positivos, sonhos, 
expectativas etc”. (CABANAS e ILLOUZ, 2022).

Nesta perspectiva, a dor é vista como um sinal de fraqueza 
(HAN, 2021), e precisa ser imediatamente eliminada através da oti-
mização, ou seja, do desempenho do próprio indivíduo em relação 
às suas questões de vida. “Otimizar” significa treinar a resiliência 
do indivíduo, para que ele se torne permanentemente feliz e o mais 
insensível possível a dor. Como apontam Cabanas e Illouz (2022), a 
popular noção de resiliência tem se mostrado “um conceito útil para 
manter hierarquias implícitas, legitimar ideologias e demandas e 
levar os empregados a lidar com os custos psicológicos de situações 
instáveis e precárias.” Destarte, torna-se evidente o entrelaçamento 
entre as especificidades do sofrimento psíquico contemporâneo e as 
características do sistema político-econômico vigente.

A pressão por desempenho, característica essencial do estilo 
corporativista das sociedades neoliberais, por exemplo, se associa a 
um imperativo de auto-vigilância, que prolifera sobretudo nos meios 
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digitais, para culminar no que Han (2017) caracteriza como Síndrome 
de Burnout, a “depressão do esgotamento”. Para esse autor, “a socie-
dade do trabalho e a sociedade do desempenho não são uma socie-
dade livre. Elas geram novas coerções”. Estas coerções se dão a par-
tir de uma perspectiva em que o próprio trabalhador exerce o papel 
de “senhor de si”, não necessitando mais de uma pessoa externa que 
exerça essa função mandatória.

A análise de Han acerca da Síndrome de Burnout presta 
bom exemplo do modo como “as formas de expressão e produ-
ção do sofrimento são implicadas pela transformação dos pró-
prios sujeitos realizada pelo neoliberalismo” (SAFATLE, SILVA 
JUNIOR e DUNKER, 2021):

Quando o neoliberalismo alterna nossa relação com o 
sofrimento psíquico (...) ele produz performaticamente 
novos sujeitos (SILVA JUNIOR, 2016). Assim, temos de 
compreender a psiquiatria hoje nessa nova produção 
de subjetividades, na qual os indivíduos tomam a si pró-
prios como empresas a serem geridas. (SAFATLE, SILVA 
JUNIOR e DUNKER, 2021, p. 131).

Tendo-se em vista a pervasividade e atualidade do fenômeno, 
bem como as implicações tanto a nível individual quanto sócio-cul-
tural, e compreendendo o valor político e econômico desses instru-
mentos, justifica-se a análise mais aprofundada dos aplicativos de 
saúde mental para smartphone.

Abordaremos, a seguir, o software “Querida Ansiedade”. Este 
aplicativo foi escolhido a partir da análise realizada por Bruno et al. 
(2021) sobre os dez aplicativos de saúde mental mais utilizados no 
Brasil. O Querida Ansiedade é um software com todas as suas fun-
ções disponíveis de forma gratuita, característica que facilita sua 
análise para os fins deste trabalho.
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PSICOLOGIA EM UM APLICATIVO 
DE SAÚDE MENTAL

No caderno “Reflexões e Orientações sobre a Prática da Psi-
coterapia”, lançado pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2022), 
aborda-se a diferença entre “psicoterapia” e “terapia”. A psicoterapia 
é um saber que tem como aparelho a viabilidade de mudança. Neste 
caso, tem-se a aliança terapêutica como alicerce fundamental para 
qualquer abordagem teórica. Além disso, exige-se desta eficácia e 
efetividade. O primeiro critério tem por objetivo avaliar a existência 
de uma relação causal entre o tratamento e a resposta, e o segundo 
envolve a avaliação das intervenções.

Segundo o caderno:

“Terapia” é uma palavra de origem grega utilizada inicial-
mente na medicina, por Hipócrates e Galeno, e significa 
“tratamento”; “cura”. Por se tratar de um termo amplo, 
pode ser utilizado em muitos contextos diferentes e se 
referir a inúmeras modalidades de tratamento, tais como: 
terapia medicamentosa, quimioterapia, fisioterapia e, 
inclusive, “tratamentos” sem base científica.

Nesse sentido, os PsiApps podem ser considerados terapias, 
mesmo se não possuírem base científica. Por outro lado, pende a 
questão relativa aos critérios eficácia e efetividade.

No discurso prevalecente entre os 10 PsiApps mais utiliza-
dos no Brasil (BRUNO et al., 2021), verificam-se promessas de resul-
tado variadas, que envolvem, por exemplo, aprimoramento pessoal, 
redução do estresse, e melhorias na atenção, no sono, na autoes-
tima e na produtividade. Entretanto, mais predominante e central 
é a proposta de manejo do “problema da ansiedade”. Assim, esses 
aplicativos figuram de modo importante em um mercado do “sujeito 
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ansioso”, que “busca soluções rápidas e individualizadas” para dar 
conta da ansiedade e seus sintomas e efeitos negativos na vida 
(BRUNO et al., 2021).

Na quinta edição do Manual Diagnóstico e Estatístico dos 
Transtornos Mentais (APA, 2013) há uma distinção entre medo e 
ansiedade. Enquanto o medo é caracterizado como uma resposta 
emocional à ameaça iminente real ou percebida, a ansiedade é tida 
como uma antecipação de ameaça futura. A ansiedade parece estar 
mais associada à tensão muscular e vigilância em preparação para 
perigo futuro e comportamentos de cautela ou esquiva. Na carac-
terização dos transtornos de ansiedade, condições de saúde men-
tal altamente presentes no mundo contemporâneo (WHO, 2022), o 
DSM-5 indica que tanto o medo quanto à ansiedade estão presentes 
de formas excessivas, acompanhados de perturbações comporta-
mentais relacionadas.

Já a décima primeira edição da Classificação Internacional 
das Doenças (WHO, 2023) traz a ansiedade também como uma 
antecipação de uma ameaça futura, mas relacionada a prejuízos pes-
soais, familiares, sociais e educacionais. Portanto, essa classificação 
reconhece que as condições de saúde mental relacionadas ao fenô-
meno da ansiedade afetam o funcionamento global de uma pessoa.

O discurso dos aplicativos apresenta a ansiedade segundo 
um prisma biológico e individualista, raramente tecendo quaisquer 
relações do fenômeno com aspectos sociais, políticos e econômicos, 
ainda que o mesmo figure como “o principal efeito dos ritmos e prá-
ticas contemporâneos”, estando associado amplamente na literatura 
científica atual a aspectos específicos das subjetividades contempo-
râneas (BRUNO et al., 2021).

A partir dessa via teórica, os apps reforçam uma terapêutica 
pautada pela responsabilidade individual que desconsiderada coleti-
vidade e contexto. Não surpreende que outro traço marcante desses 
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aplicativos seja o foco em práticas tipo “auto”: automonitoramento, 
autoconhecimento e autocuidado etc. - deixando evidente a raciona-
lidade individualista neoliberal subjacente a essas ferramentas, ainda 
que estas busquem propagandear para si uma neutralidade advinda 
de suposta cientificidade. Segundo Bruno et al. (2021),

Tanto os problemas visados pelos apps, quanto os méto-
dos e soluções propostos são fruto de uma série de 
perspectivas sobre o psiquismo, o comportamento e as 
emoções, bem como sobre suas disfunções e “aprimora-
mentos”. Da mesma maneira, os tipos de dados, hábitos, 
emoções e estados psíquicos monitorados e coletados 
são frutos de escolhas baseadas em abordagens especí-
ficas e voltadas para finalidades também específicas, as 
quais não são claras para o usuário, mas não são neutras.

Nesse sentido, vale notar, a respeito dessas ferramentas, a 
influência da psicologia positiva, do coaching e das abordagens clí-
nicas centradas no paciente, da lógica neoliberal (que inclui a indivi-
dualização dos processos de saúde mental, e o foco no crescimento 
pessoal e no empreendedorismo), da automação das práticas e ser-
viços, e do capitalismo de vigilância (BRUNO et al., 2021).

Do ponto de vista pragmático, em geral, os PsiApps atuam 
“numa zona nebulosa entre suporte técnico, apoio clínico e auto-
cuidado (envolvendo autoconhecimento e automonitoramento)” 
(BRUNO et al., 2021), se colocando essencialmente enquanto espé-
cie de facilitadores convenientemente desimplicados de processos 
de autogestão psicológica .

O aplicativo de saúde digital Querida Ansiedade, por exemplo, 
tem a proposta de que o usuário aprenda a “gerenciar sua ansiedade 
através de exercícios e informação”. (QUERIDA ANSIEDADE, 2023). 
Como pode ser observado no próprio software, há técnicas que visam 
anotar e confrontar os chamados “pensamentos automáticos”, além 
da incorporação de metodologias mindfulness, e estratégias presentes 
na abordagem da Terapia Cognitivo-Comportamental (BECK, 2022).
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Em contraste ao discurso cientificista, as tarefas propostas 
pelo Querida Ansiedade, em consonância àquelas de outros aplica-
tivos similares, parecem se encaixar naquilo que Cabanas e Illouz 
(2022) configuram como “exercícios simples e quase ingênuos [...] 
pouco mais do que uma formalização do senso comum”. Esses auto-
res apontam que a simplicidade é mister na popularização de mer-
cadorias do tipo, que prometem resultados substanciais em troca de 
pouco ou nenhum investimento.

Uma das ferramentas disponibilizadas pelo Querida Ansie-
dade, por exemplo, é a “Escrita Terapêutica”, que consiste em “entrar 
em contato com seus pensamentos, sentimentos, sensações físicas 
e comportamentos, e organizá-los para melhor compreendê-los”. O 
objetivo desse método, segundo o aplicativo, é “dialogar com ela [a 
ansiedade] e encontrar novos significados”. Outra ferramenta dispo-
nível no software são as meditações guiadas por vídeo. Elas são utili-
zadas para “entrar em contato com si mesmo e voltar para seu centro”.

A recomendação, em ambos os casos, é a rotina: o ideal é 
praticar todos os dias, pois só assim é possível construir um novo 
jeito de pensar, sentir e agir. Como orientação geral, o aplicativo traz a 
ideia da construção de novos hábitos como tarefas de casa, e o con-
sequente compartilhamento da experiência em grupos de conversa. 
Por fim, há a recomendação de que “se você sofre com a ansiedade 
há algum tempo, tenha paciência e dedicação redobrada para mudar 
essa forma de ser ansiosa”. Nesse tocante, notamos que o imperativo 
contemporâneo de tamponamento dos sintomas, refletido na pro-
posta do aplicativo, incorre numa perda de vivência mais complexa e 
produtiva do pathos. Como observa Peter Pál Pelbart (2013),

Pathos remete, contudo, menos a uma passividade dolo-
rosa do que ao que é ‘experimentado’. Como para os gregos, 
uma questão do tipo ‘o que te acontece’ coloca o acento 
sobre a dimensão ativa do que nos advém. O ser pático, 
finalmente, é o ser passível de experimentar dor ou prazer. 
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Em termos filosóficos, o que importa é um poder de ser 
afetado, de mudar de estado, de transir. (p.39, grifo nosso)

Dessa maneira, seria a própria tentativa de silenciamento da 
ansiedade por meio das técnicas sugeridas um impeditivo para a 
mudança que o momento da crise propicia (ibid.).

De modo afinado ao baixo nível de complexidade das pro-
postas, o aplicativo possui uma interface de fácil manejo, propiciando 
ao usuário que ele encontre as ferramentas de gerenciamento de 
ansiedade em poucos passos. Nesse sentido, acrescentamos que 
a simplicidade pode também atuar em uma semiótica de inofensi-
vidade, camuflando a potência dos efeitos negativos possivelmente 
atrelados ao uso desses recursos: por trás de uma (induzida) ilu-
são de controle que o usuário possa vir a ter acerca do manejo de 
sua vida física e emocional, aplicativos como o Querida Ansiedade 
podem mascarar como seu incentivo a práticas diárias de checagem, 
monitoramento e correção psicológica tendem a fomentar novas 
modalidades de sofrimento como, por exemplo, pelo encorajamento 
a uma preocupação excessiva com a própria vida interior e com o 
aumento do controle sobre seus pensamentos, emoções e corpo 
(CABANAS e ILLOUZ, 2022).

Além disso, é mister notar que o crescente interesse por apli-
cativos voltados especificamente para a saúde mental relaciona-se 
intimamente ao seu potencial para coleta, arquivo, análise, monito-
ramento e utilização de dados biométricos e de informações sobre 
o comportamento humano, incluindo dados acerca das emoções, 
humores e estados psicológicos dos usuários - de imenso valor tanto 
comercialmente quanto cientificamente (BRUNO et al., 2021).

Portanto, por trás da promessa de aumento de felicidade 
individual, esses aplicativos correspondem a potentes “instrumentos 
de uma vigilância em massa na qual emoções, pensamentos e sinais 
vitais são usados em escala massiva na forma de estatísticas a fim de 
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gerar perfis e possibilitar a pesquisa, a previsão e o direcionamento 
do comportamento dos indivíduos.” (CABANAS e ILLOUZ, 2022).

Nesse ínterim, os PsiApps se filiam às novas tendências de 
avaliação de bem-estar como o “quantified self” que usam a minera-
ção de dados da internet, smartphones e redes sociais para calcular 
estados de humor a fim de antecipar tendências de mercado, realizar 
previsões eleitorais, direcionamento de marketing etc.

Esse extensivo processo de mineração de dados - caracte-
rístico da atual forma de poder corporativista neoliberal (HAN, 2018) 
-, todavia, não tende a ser explicitado pelos softwares. Nota-se que 
os Termos de Uso e a Política de Privacidade do aplicativo Querida 
Ansiedade, por exemplo, não se encontram na tela inicial do usuário, 
sendo possível que este faça uso de todas as ferramentas sem que 
se dê conta de como seus dados estão sendo utilizados tanto pelo 
software quanto por empresas terceirizadas. Para ter acesso a essas 
informações, é preciso que o usuário selecione especificamente as 
opções determinadas.

Nas Políticas de Privacidade deste aplicativo, o usuário se 
depara com a seguinte informação:

Você entende que através da utilização dos serviços você 
concorda com a coleta e utilização, conforme estabelecido 
pela Política de Privacidade, incluindo a transferência des-
tas informações para outros países para fins de armazena-
mento, processamento e utilização pelo Querida Ansiedade.

O Querida Ansiedade resguarda para si, ainda, o direito de 
usar qualquer informação fornecida pelo usuário para distribui-
ção, transmissão ou publicação de tal conteúdo em outras mídias 
e serviços, sujeitos aos termos do próprio aplicativo. Esses dados 
podem ser utilizados por empresas e organizações terceiriza-
das como, segundo o próprio aplicativo, a plataforma AdMob, que 
garante anúncios especializados nos interesses do próprio usuário, 
a Amazon, onde os dados são armazenados, o Facebook, utilizado 
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para finalizar o cadastro no aplicativo, e também o Google, utilizado 
também para fins de cadastro.

Para além de apontar a utilidade comercial e política desses 
recursos, o sucesso dos produtos de automonitoramento entre os sujei-
tos contemporâneos indica ainda o quão confortáveis os mesmos estão 
em relação a processos de vigilância e auto-vigilância. Segundo Caba-
nas e Illouz (2022), parece que sobretudo as gerações mais novas inter-
nalizaram profundamente o “mantra” presente na ética neoliberal de que 
uma vida “escrutinada e autogerida” é a mais valiosa que se pode viver.

Na esteira da argumentação de Cabanas e Illouz, Han (2022) 
dirá que o sujeito submisso ao “regime da informação” - forma de 
dominação contemporânea em que imperam os dados virtuais -, não 
é dócil e nem obediente, mas se percebe livre, autêntico e criativo. Ou 
seja, o sujeito do Contemporâneo, através do seu compartilhamento 
constante de dados e práticas de automonitoramento, se sente satis-
feito em ser dominado, e não percebe o regime da informação como 
um regime de dominação.

Ainda para Han (2022), essa dominação “é ocultada, na 
medida em que se funde completamente com o cotidiano”. Esta fusão 
ocorre através da “complacência das mídias sociais, da comodidade 
das máquinas de buscas, das vozes embalantes das assistentes de 
voz ou da oficiosidade prestativa dos smart apps, os aplicativos inte-
ligentes”. Portanto, a dominação presente também nos aplicativos de 
digital health coaduna com o que é descrito por Han.

CONCLUSÃO

É central ao ethos do cuidado pessoal das sociedades neo-
liberais contemporâneas a exigência quanto ao esforço individual 
de autorregulação emocional como promoção de saúde mental.  
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Neste contexto, os aplicativos de saúde digital tornam-se cada vez 
mais populares, e a estimativa é de que serão ainda mais procurados 
nos próximos anos (GMI, 2023).

Segundo dados da Organização Mundial da Saúde (WHO, 
2022), transtornos depressivos e transtornos de ansiedade estão 
entre as dez condições de saúde mais incapacitantes do mundo 
atual, e que afastam as pessoas de seus contextos organizacionais e 
de lazer. Além disso, a prevalência desses transtornos se dá a nível 
mundial, fato que evidencia a urgência nas pesquisas e no inves-
timento em saúde pública (WHO, 2022), o que inclui investigar o 
impacto dos softwares de saúde mental no mundo atual.

Em relação às investigações científicas relacionadas aos 
impactos de aplicativos de saúde mental no bem-estar dos seus 
usuários, é necessário constatar que esse nicho mercadológico, atu-
almente ainda se encontra virtualmente desregulado, sendo que os 
critérios de qualidade exigidos de seus desenvolvedores se limitam 
a aspectos tecnológicos (como desempenho, funcionalidade e esta-
bilidade do aplicativo), não havendo fiscalização quanto a aspectos 
clínicos (como validade, eficácia, confiabilidade, riscos) e tampouco 
a aspectos éticos (como mecanismos de responsabilização, segu-
rança, e proteção de dados). (BRUNO et al., 2021)

Pudemos observar, em especial pela análise do software Que-
rida Ansiedade, que a lógica de funcionamento dos aplicativos de 
saúde mental tende a ser de monitoramento constante dos próprios 
pensamentos e emoções - uma prática que tende a estar próxima dos 
ideais neoliberais de autogestão e constante aperfeiçoamento de si 
(HAN, 2018). Portanto, entende-se que, nesse novo locus, os proces-
sos sociais de subjetivação não são levados em consideração nas 
ponderações a respeito do sofrimento mental: apenas o próprio indi-
víduo doente é que precisa mudar para não mais sofrer, o que torna 
automaticamente desimplicados todos os outros agentes envolvidos 
nos processos de adoecimento psíquico contemporâneos.
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RESUMO

Este capítulo é fruto de uma tese de doutorado em saúde coletiva, do pro-
grama de pós-graduação em saúde coletiva da Universidade Federal do 
Espírito Santo. Nesse trabalho, discutimos sobre aspectos relacionados a 
reforma psiquiátrica e a psiquiatrização da loucura. A partir disso, o pre-
sente capítulo tem como objetivo problematizar sobre a relação saúde e 
justiça e a garantia de direitos. Assim, buscamos compreender os senti-
dos sobre saúde, doença e aprisionamento institucional e social, visando 
o desenvolvimento de políticas públicas que levem em conta a relação 
entre esses fatores.

Palavras-chave: saúde; saúde coletiva; psicologia; reforma psiquiátrica; 
psiquiatrização da loucura.
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REFORMA PSIQUIÁTRICA 
E A PSIQUIATRIZAÇÃO DA LOUCURA

Em 1988, com a promulgação da Constituição Federal, popu-
larmente conhecida como “constituição cidadã”, houve a demarca-
ção de um novo campo para o surgimento de um Sistema Único de 
Saúde, público e gratuito, além de mudanças relevantes na Saúde 
Pública Brasileira: a saúde passa a ser um Direito de todos, não uma 
exclusividade de trabalhadores formalmente empregados. O direito 
à saúde e a organização e funcionamento do SUS foram regulamen-
tados a nível federal por meio das leis 8.080/90 e 8.142/90, que tem 
como diretriz dar prioridade à atenção básica e às ações de controle 
de riscos e agravos. Cabendo aos três níveis de gestão (federal, esta-
dual e municipal), de forma integrada, apesar de descentralizada e 
regionalizada, a responsabilidade pela execução de políticas públi-
cas voltadas à proteção, promoção e à recuperação da saúde. Com a 
sua promulgação foi aberto um espaço fecundo para a elaboração e 
repercussão de documentos nacionais que assegurariam o cuidado 
em liberdade aos seguimentos em situação de vulnerabilidade. Den-
tre eles, podemos citar a Lei da reforma psiquiátrica 10.216/2001; a 
convenção sobre as pessoas com deficiência, em 2008; e a imple-
mentação da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), conforme a Por-
taria GM/MS n. 4.279, de 30 de dezembro de 2010.

O Relatório de Inspeção Nacional dos Hospitais Psiquiátricos 
no Brasil, publicado em 2018, pontua que a I conferência de saúde 
mental em 1987; a Constituição de 1988; a lei federal Nº.8080/1990; 
e o projeto de lei “Paulo Delgado”, apresentado em 1989, formula-
riam diretrizes para definir os princípios da reorganização da Aten-
ção à Saúde Mental, sendo essa política, por princípios constitucio-
nais, emancipada ao grau de política de Estado, e não apenas de 
governo (CFP, 2019).
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No entanto, destaca-se que a lei 10.216 de 2001 - Lei da 
Reforma Psiquiátrica, proveniente de um projeto de lei que previa a 
extinção gradativa dos manicômios - é a primeira legislação nacional 
que dispõe sobre os direitos das pessoas com sofrimento e/ou trans-
tornos mentais, e reorienta o modelo assistencial em saúde men-
tal. Ela possui a finalidade de garantir direitos, deslocando o foco da 
lógica manicomial e asilar para a lógica do cuidado em liberdade e 
da atenção junto/com a comunidade.

De acordo com essa nova compreensão, a assistência deverá 
ser prestada em estabelecimento de saúde mental do sistema SUS, 
assim entendidas as instituições ou unidades que ofereçam assis-
tência em saúde às pessoas em sofrimento psíquico e/ou com trans-
tornos mentais. Neste sentido, a referida lei postula, em seu artigo 2º, 
Parágrafo único, alguns direitos que devem ser observados e garan-
tidos no atendimento da pessoa portadora de transtorno mental e/
ou sofrimento psíquico.

Art. 2o Nos atendimentos em saúde mental, de qualquer 
natureza, a pessoa e seus familiares ou responsáveis 
serão formalmente cientificados dos direitos enumerados 
no parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único. São direitos da pessoa portadora de  
transtorno mental:

I - ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, 
consentâneo às suas necessidades;

II - ser tratada com humanidade e respeito e no inte-
resse exclusivo de beneficiar sua saúde, visando alcan-
çar sua recuperação pela inserção na família, no tra-
balho e na comunidade;

III - ser protegida contra qualquer forma de abuso  
e exploração;

IV - ter garantia de sigilo nas informações prestadas;
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V - ter direito à presença médica, em qualquer tempo, 
para esclarecer a necessidade ou não de sua hospita-
lização involuntária;

VI - ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis;

VII - receber o maior número de informações a respeito 
de sua doença e de seu tratamento;

VIII - ser tratada em ambiente terapêutico pelos meios 
menos invasivos possíveis;

IX - ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitá-
rios de saúde mental. (BRASIL, 2015).

Destaca ainda a importância desse serviço ser prestado de 
forma ambulatorial, encarando a internação somente quando todas 
as outras medidas já tiverem sido esgotadas. Como aponta o artigo 4º:

Art. 4°. A internação, em qualquer de suas modalidades, 
só será indicada quando os recursos extra-hospitalares 
se mostrarem insuficientes.

§ 1º O tratamento visará, como finalidade permanente, a 
reinserção social do paciente em seu meio.

§ 2º. O tratamento em regime de internação será estru-
turado de forma a oferecer assistência integral à pessoa 
portadora de transtornos mentais, incluindo serviços 
médicos, de assistência social, psicológicos, ocupacio-
nais, de lazer, e outros.

§ 3º. É vedada a internação de pacientes portadores 
de transtornos mentais em instituições com caracterís-
ticas asilares, ou seja, aquelas desprovidas dos recur-
sos mencionados no § 2º. e que não assegurem aos 
pacientes os direitos enumerados no parágrafo único do 
art. 2º. (BRASIL, 2015)

Ainda sobre a internação, a lei n.10.216, de 2001 definiu três 
modalidades: voluntária, involuntária e compulsória. O médico é o 
único profissional liberado para solicitar internações psiquiátricas 
voluntárias ou involuntárias, assim como avaliar as compulsórias. 
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Esta última é determinada pela autoridade judiciária, a partir do que 
é estabelecido no Código Penal. No entanto, o laudo médico conti-
nua sendo imprescindível.

Delgado (2011, p. 118) aponta que desde sua aprovação, a lei 
10.216/2001 passou a ser

um polo orientador do próprio debate. Grupos que con-
sideram que o Brasil tem uma Política de Saúde Mental 
equivocada, como os segmentos vinculados a hospitais 
psiquiátricos ou a algumas associações profissionais, 
todos defendem a lei 10.216. O que dizem é que ela pode-
ria estar sendo mal aplicada, mas não há uma contesta-
ção explícita da própria lei.

Isto posto, ao longo dos seus trinta anos de existência, no 
âmbito do SUS foram criados alguns serviços que se propõe a tri-
lhar um caminho diferente e de rompimento com a lógica hospitalo-
cêntrica. A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), conforme portaria 
GM/MS n. 4.279/2010 é uma delas, e se constitui como uma das 
cinco redes temáticas de atenção à saúde, estratégicas para a orga-
nização do SUS. Nela, a atenção psicossocial é considerada umas 
das principais dimensões para a garantia de cuidado integral em 
cada região de saúde (CFP, 2019).

Em 2011 foram instituídas as diretrizes e componentes da 
RAPS, com a finalidade de regular a criação, ampliação e articulação 
da atenção à saúde, no âmbito do SUS, para pessoas em sofrimento 
e/ou transtornos mentais e com necessidades decorrentes do uso de 
crack, álcool e outras drogas.

Outro importante marco nessa pequena linha histórica que 
estamos traçando é a homologação da lei n. 13.146 de 06 de julho de 
2015, que versa sobre a Inclusão da Pessoa com Deficiência (Esta-
tuto da Pessoa com Deficiência) na sociedade. Em primeiro lugar, a 
referida lei aponta, em seu art. 2º: “considera-se pessoa com defi-
ciência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza 
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física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” 
(BRASIL, 2015). Adiante, postula que, quando necessária avaliação 
da deficiência, esta será feita de forma biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar, devendo observar crité-
rios previamente descritos no referido estatuto. Ainda afirma, nos 
artigos 79, 80, 81 e 83:

Art. 79. O poder público deve assegurar o acesso da pes-
soa com deficiência à justiça, em igualdade de oportuni-
dades com as demais pessoas, garantindo, sempre que 
requeridos, adaptações e recursos de tecnologia assistiva.

§ 1º A fim de garantir a atuação da pessoa com deficiência 
em todo o processo judicial, o poder público deve capaci-
tar os membros e os servidores que atuam no Poder Judi-
ciário, no Ministério Público, na Defensoria Pública, nos 
órgãos de segurança pública e no sistema penitenciário 
quanto aos direitos da pessoa com deficiência.

§ 2º Devem ser assegurados à pessoa com deficiência 
submetida a medida restritiva de liberdade todos os direi-
tos e garantias a que fazem jus os apenados sem defici-
ência, garantida a acessibilidade.

§ 3º A Defensoria Pública e o Ministério Público toma-
rão as medidas necessárias à garantia dos direitos 
previstos nesta Lei.

Art. 80. Devem ser oferecidos todos os recursos de tec-
nologia assistiva disponíveis para que a pessoa com defi-
ciência tenha garantido o acesso à justiça, sempre que 
figure em um dos polos da ação ou atue como testemu-
nha, partícipe da lide posta em juízo, advogado, defensor 
público, magistrado ou membro do Ministério Público.

Parágrafo único. A pessoa com deficiência tem garantido 
o acesso ao conteúdo de todos os atos processuais de 
seu interesse, inclusive no exercício da advocacia.
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Art. 81. Os direitos da pessoa com deficiência serão 
garantidos por ocasião da aplicação de sanções penais.

Art. 83. Os serviços notariais e de registro não podem 
negar ou criar óbices ou condições diferenciadas à pres-
tação de seus serviços em razão de deficiência do solici-
tante, devendo reconhecer sua capacidade legal plena, 
garantida a acessibilidade.

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput 
deste artigo constitui discriminação em razão de defici-
ência. (BRASIL, 2015)

No entanto, esse cenário de garantias parece não ecoar na 
população com transtorno mental em conflito com a lei. Em sua 
pesquisa de mestrado, Campos (2018), discute sobre o aumento do 
acesso das pessoas com transtorno mental em conflito com a lei no 
sistema de justiça criminal do Espírito Santo. O autor faz um demons-
trativo geral, por ano, do número de audiências realizadas com essa 
população, na grande Vitória/ES. O período da pesquisa vai de maio 
de 2015 a dezembro de 2017, quando foram realizadas 152 audiências 
com autuados acometidos por algum tipo de transtorno mental.

Figura 1- Número de audiências de custódia realizadas, na Grande Vitória/ES, entre 
mai/2015 e dez/2017

Fonte: Campos, 2018.
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O encarceramento e invisibilidade da loucura também foi 
pauta de uma nota publicada pelo Grupo de Trabalho Saúde Mental e 
Liberdade da Pastoral Carcerária, intitulada: “Onde estão as pessoas 
com transtorno mental no Infopen – 2016”. Essa publicação chama 
a atenção para a privação de liberdade de pessoas em sofrimento 
psíquico em unidades prisionais comuns, além de sua invisibilidade 
no relatório produzido e lançado no dia 08/12/17 pelo Departamento 
Penitenciário Nacional, do Ministério da Justiça.

Dentre outros pontos, o manifesto traz à tona que os (as) 
pacientes dos hospitais de custódia e tratamento psiquiátrico, 
bem como os presos em sofrimento psíquico reclusos em presí-
dios comuns, são amplamente invisibilizados (as), sendo privados 
(as) de liberdade em locais que agravam sua condição e que são 
absolutamente inadequados para um cuidado em saúde mental. Em 
relatório recente, lançado pelo Sistema de Informações Estatísticas 
do Sistema Penitenciário Brasileiro - INFOPEN, que abrange o perí-
odo de janeiro a junho de 2019, o Estado do Espírito Santo possui 
um total de 25.225 presos. Deste quantitativo, somente 51 estão em 
medida de segurança, cumprindo pena na unidade de custódia e 
tratamento psiquiátrico.

Sobre essa questão, Arboleda-Flórez (2003) sustenta que 
o fechamento de leitos em hospitais psiquiátricos de alguns países 
ocidentais, por força do processo de desinstitucionalização, determi-
nou uma progressiva demanda por serviços psiquiátricos forenses 
e aumento no número de pessoas com transtornos mentais em pri-
sões. Corroborando com essa ideia, Damas e Oliveira (2013) apon-
tam que é provável que o problema real esteja relacionado com o 
inadequado acompanhamento pós-alta dos pacientes, além da falta 
de estrutura de apoio social na comunidade ao tempo em que os 
leitos hospitalares foram fechados.

O principal referencial legal que norteia o serviço de saúde no 
sistema prisional é a PNAISP (Política Nacional de Atenção Integral 
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à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional), 
instituída na Portaria Interministerial 01 de 2014. Ela se ampara nos 
princípios do SUS: da universalidade; da descentralização; da capi-
laridade; da acessibilidade; do vínculo; da continuidade do cuidado; 
da integralidade da atenção; da responsabilização; da humanização; 
da equidade e da participação social (BRASIL, 2014).

Dessa forma, a garantia de direitos aos internos com trans-
tornos mentais dentro dos estabelecimentos prisionais é regida pela 
PNAISP, com destaque ao que consta no Art° 3:

I - respeito aos direitos humanos e à justiça social; II - 
integralidade da atenção à saúde da população privada 
de liberdade no conjunto de ações de promoção, pro-
teção, prevenção, assistência, recuperação e vigilância 
em saúde, executadas nos diferentes níveis de atenção; 
III - equidade, em virtude de reconhecer as diferenças e 
singularidades dos sujeitos de direitos; IV - promoção de 
iniciativas de ambiência humanizada e saudável com vis-
tas à garantia da proteção dos direitos dessas pessoas; 
V - corresponsabilidade interfederativa quanto à organi-
zação dos serviços segundo a complexidade das ações 
desenvolvidas, assegurada por meio da Rede Atenção à 
Saúde no território; e VI - valorização de mecanismos de 
participação popular e controle social nos processos de 
formulação e gestão de políticas para atenção à saúde 
das pessoas privadas de liberdade (BRASIL, 2014, p. 2).

Contudo, devido à pouca discussão e conhecimento sobre 
o campo que envolve a interlocução de saúde e justiça na garantia 
de direitos as pessoas com transtornos mentais que ainda não foram 
julgadas e sentenciadas, muitos operadores do direito ( juízes, pro-
motores, defensores públicos) e até mesmo da área de saúde, ainda 
corroboram com a ideia do modelo asilar. Isso, pois, acreditam que 
essa seja a única opção para lidar com os casos das pessoas com 
transtorno que cometeram algum delito. Essa situação ocorre em 
meio aos mais de 50 anos de lançamento do livro sobre a história da 
loucura (FOUCAULT, 2017), que narra as inúmeras mazelas e barbá-
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ries praticadas para com essas pessoas, bem como diante de todo o 
movimento da luta antimanicomial e dos vinte anos de promulgação 
da lei 10.216/2001 (BRASIL, 2001). Essa última dispõe sobre a proteção 
e os direitos das pessoas com transtornos mentais, redirecionando o 
modelo assistencial em saúde mental que deve, preferencialmente, ser 
realizado de forma ambulatorial, em meio aberto, com ares de cidade!

Nesse contexto, atualmente nossa realidade carcerária abriga, 
em presídios comuns, inúmeras pessoas em sofrimento psíquico. 
Muitas delas são diagnosticadas na própria prisão, ou até mesmo 
possuem histórico de internação em unidades de saúde mental no 
Estado, mas que não recebem atenção prescrita na Portaria Minis-
terial de 14 janeiro de 2014 (BRASIL, 2014). Tal documento institui, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), o serviço de avaliação e 
acompanhamento de medidas terapêuticas aplicáveis à pessoa com 
transtorno mental em conflito com a lei, vinculado à Política Nacional 
de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no 
Sistema Prisional (PNAISP).

As práticas envolvendo casos de saúde mental dentro das 
unidades prisionais, na maior parte das vezes, ainda seguem o 
modelo de internação, tendo como referência a Unidade de Custódia 
e tratamento Psiquiátrico de Cariacica – UCTP. Essa instituição, em 
sua essência, reforça os efeitos deletérios e degenerativos do apri-
sionamento e da exclusão social, precisando ser combatida e aban-
donada. Os gestores locais e os atores do sistema de justiça, ao man-
ter esse modelo manicomial, vão em contramão às várias premissas 
publicadas pelo SUS, pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e pelo 
Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP).

A partir das experiências e reflexões de Franco Basaglia 
em Gorizia e Trieste, ambas no norte da Itália, o que se 
entendia por Reforma Psiquiátrica sofreu uma radical 
transformação. Em primeiro lugar, porque não se pre-
tenderia mais a reforma do hospital psiquiátrico. Perce-
bido como um espaço de reclusão e não de cuidado e 
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terapêutica, o hospital deveria ser negado e superado. 
Em outras palavras, enquanto espaço de mortificação, 
lugar zero das trocas sociais, o hospital psiquiátrico pas-
sava a ser denunciado como manicômio, por pautar-
-se na tutela, na custódia, na gestão de seus internos. 
(AMARANTE, 1992, p. 10)

Erving Goffman (2001, p. 27) contribui com a visão da prisão, 
e no caso acima da unidade psiquiátrica, como “instituição total”, que 
visa a mortificação do eu, destinada à proteção da sociedade, aliada 
à recuperação do infrator contra os perigos de ruptura do tecido 
social pelo crime. Tal mortificação, no entanto, não se dá de forma 
absoluta e sem resistências, empreendendo-se táticas variadas para 
fugir do controle. Os muros dessas instituições totais

[...] abrigam a ambiguidade dessa figura representativa 
de dois fantasmas do imaginário ocidental: o louco e o 
criminoso, assim como a ambiguidade da instituição: ora 
hospital de tratamento, ora prisão. Cabe ao médico espe-
cialista, o “conselheiro da punição”, dizer sobre a pericu-
losidade do infrator: o laudo psiquiátrico concede aos 
expedientes punitivos poder sobre as infrações e sobre 
os indivíduos. (GOFFMAN, 2001, p. 31)

Em contrapartida, é preciso evidenciar os principais aspectos 
presentes na RAPS, tornando mais claros os dispositivos substituti-
vos que podem acolher o público com transtorno mental em conflito 
com a lei. Destacam-se as estratégias para a desinstitucionalização, 
formas de atuação para o encerramento da porta de entrada no sis-
tema penal, e práticas de agenciamentos de inclusão e atenção inte-
gral em serviços de saúde e da rede de proteção social.

Quanto às práticas de cuidado na atenção psicossocial em 
perspectivas intersaberes, intersetoriais e da integralidade, incluindo 
as ações e serviços inerentes aos profissionais da saúde, cabe res-
gatar as diretrizes para a atenção básica em saúde mental, as pre-
missas sobre a clínica ampliada, a Política Nacional de Humanização 
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(Humaniza SUS) e a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde 
(RENASES), publicadas pelas direções nacionais e estaduais do SUS.

Sobre as diretrizes do cuidado em saúde mental, destaca-se 
nesse contexto a autonomia, o respeito às singularidades e a afirma-
ção do cuidado em liberdade. Em relação à clínica ampliada, é impor-
tante frisar que ela “busca se constituir numa ferramenta de articula-
ção e inclusão dos diferentes enfoques e disciplinas” (BRASIL, 2007, 
p. 10). Por fim, o HumanizaSUS (2004) pontua sobre a importância 
do acolhimento e da escuta em saúde. Evidencia-se ainda que den-
tro das ações e serviços da atenção primária, no seguimento para 
a atenção à Saúde Mental, álcool e outras drogas no RENASES 
(BRASIL, 2012, p. 12), há a proposta de:

Ações individuais e coletivas de promoção de saúde e de 
redução de danos, visando à promoção e manutenção da 
saúde mental, incluindo: identificação, acolhimento, trata-
mento e acompanhamento dos indivíduos, nos diferentes 
ciclos de vida, que apresentam problemas relacionados à 
saúde mental e ao uso de álcool e outras drogas; identifica-
ção, acolhimento, tratamento e acompanhamento dos indi-
víduos com transtornos mentais relacionados ao trabalho. 
Para tanto, devem-se adotar práticas de referência, contrar-
referência e atendimento/acompanhamento compartilhado 
com outros serviços de Atenção Psicossocial, quando ultra-
passada a capacidade dos serviços da Atenção Primária.

Nesta direção, para a formação de redes e práticas de cui-
dado e possíveis interações com os estabelecimentos penais como 
locus de cuidado, encontramos apoio nos textos do pesquisador 
Martinho Silva, que afirma:

A garantia de direitos sociais antes e depois da entrada no 
sistema prisional, pondera as características de precarie-
dade socioeconômica da maioria da população carcerária 
brasileira, de modo que significativa parte dela ingressa 
no sistema prisional depois de experiência de vida com 
poucas oportunidades de estudo, emprego, moradia e 
acesso à saúde (SILVA, 2015, p. 57).
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Corroborando com esse pensamento, os pesquisadores Soa-
res Filho e Gomes Bueno (2016, p. 48), apontam para o elevado grau 
de iniquidades e de vulnerabilidades envolvendo a saúde da popu-
lação prisional. Para eles, “a atenção à saúde e outras necessidades 
dessa população, deve envolver um conjunto de ações intersetoriais 
de políticas públicas transversais à própria execução penal”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo desse trabalho, tentamos mostrar como ainda se 
faz necessário avançar nas discussões trazidas pela reforma psiquiá-
trica. A problemática da interlocução entre saúde e justiça se mostra 
ainda mais frágil e pouco afirmativa quando o público alvo são pes-
soas com transtornos mentais capturadas diariamente pelo sistema 
de justiça. Tal fato, se deve, e em muito, ao desmantelamento das 
políticas públicas de saúde mental que temos vivenciado ao longo 
dos últimos anos, e com isso, o fortalecimento dos dispositivos asila-
res e manicomiais utilizados preferencialmente pelo sistema de jus-
tiça criminal e pela psiquiatria clássica (que têm efeitos seriamente 
degenerativos e levam a internações perpétuas e redução de possi-
bilidades de reparação da vida).

Ao refletir sobre essas questões percebemos os efeitos dele-
térios das vivências em espaços de confinamento e a necessidade 
de repensar os serviços penais como função mediadora, não como 
reprodutor de violência, criminalidade, violação de direitos e estigmas.

Então, precisamos compreender o que representou a 
reforma psiquiátrica a partir da metade do século XX, com o surgi-
mento de pesquisas e estudos encabeçados por teóricos como Can-
guilhem e Foucault. Ademais, ressalta-se movimentos como o da 
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Antipsiquiatria, que não tinha como método técnico aparatos físicos 
ou químicos, mas sim, a análise valorativa do discurso do louco sobre 
seu mundo, delírios e invenções, buscando o diálogo entre a razão e 
a loucura, enxergando a loucura entre os homens e não dentro deles. 
Outro movimento é o da Desinstitucionalização, que não se refere 
apenas ao fato da instituição, mas a todo um discurso da sociedade, 
compreendendo a instituição de forma dinâmica e necessariamente 
complexa para a prática de saberes, buscando entender, perceber 
e se relacionar com os fenômenos sócio históricos. Ambos movi-
mentos – antipsiquiatria e desinstitucionalização - querem construir 
novos deveres e desconstruir paradigmas.
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